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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO 

Instrumento: Acompanhamento, com base no art. 278, I, da antiga Resolução n. 

12/2008, substituída Resolução n. 24/2023, com previsão de acompanhamento no art. 

163, I- Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (RITCEMG) 

Autuação: 1.144.803 

Objeto da fiscalização: Concessão dos serviços públicos de recuperação, modernização, 

manutenção e operação do terminais e estações de transferência de ônibus da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte.  

Ato de designação: Agravo (Processo n.º 1.120.140), Portarias nº 15/DFME/2023 e 

15/DFME/2024. 

Período abrangido pela fiscalização: julho de 2023 a setembro de 2023, correspondente 

ao período do quarto relatório trimestral, e de outubro de 2023 a março de 2024, referente 

ao primeiro relatório semestral. A fiscalização compreende a realização dos 

investimentos obrigatórios previstos no contrato e o cumprimento dos indicadores de 

desempenho. 

Equipe de trabalho: O Acompanhamento foi realizado pela Coordenadoria de 

Fiscalização de Concessões e Privatizações (CFCP), conforme a seguir:  

 

NOME CARGO MATRÍCULA 

Jonas Vale Lara Analista de Controle Externo  TC 3204-0 

Romário Teles Rocha Analista de Controle Externo TC 3398-4 
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1 INTRODUÇÃO 

 CONTEXTO QUE AUTORIZOU O ACOMPANHAMENTO 

Durante atuação desta Unidade Técnica no Processo 1.114.682 – cujo objeto era a 

licitação para concessão dos serviços públicos de recuperação, modernização, 

manutenção e operação do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP e 

dos TERMINAIS METROPOLITANOS e ESTAÇÕES de Transferência – MOVE da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte – MG – verificou-se que a qualificação técnico-

operacional, que exigia capacidade de realização de investimentos pela licitante, permitia 

a apresentação de atestados de empreitada.  

Nesse contexto, entendeu-se pela inadequação dos atestados de empreitada para fins de 

comprovação da capacidade de investimentos da licitantesobretudo, quando se leva em 

consideração o longo prazo necessário para remunerar os recursos empregados na 

concessão1. 

Esse cenário ensejou a determinação de suspensão da Concorrência Pública nº 001/2022, 

(peça 33 no SGAP do processo nº 1.114.682) considerando que o objeto da contratação 

foi adjudicado ao Consórcio Terminais BH, cuja documentação apresentada não 

comprova a exigência contida no item 20.26, relativa à apresentação de atestados de 

investimentos, manifestando-se o i. Relator pela suspensão monocrática do certame, 

devidamente referendada pelo Plenário desta Corte na sessão do dia 22/06/2022.  

Em sede de Agravo (Processo n. 1.120.140), o Poder Concedente – Secretaria de 

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias do Estado de Minas Gerais (SEINFRA) – 

argumentou pela similaridade dos contratos, defendendo que o atestado de experiência 

                                                 
1 Os contratos de desembolso são aqueles em que os serviços são executados consoante especificações 

contratuais e o parceiro privado é remunerado por meio do aporte de recursos públicos, conforme critérios 

de medição e cronograma de desembolso. Já os contratos de investimentos são aqueles em que o parceiro 

privado, desempenhando o papel de financiador do investimento em infraestrutura pública, aporta recursos 

para viabilizar a concretização do projeto, submetendo-se aos riscos do negócio, remunerando-se, a longo 

prazo, com o pagamento de tarifas e/ou contraprestações públicas. 
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prévia com contratos de empreitada seria suficiente para atender à qualificação técnica 

para execução do contrato de concessão.  

Esta Unidade Técnica não acolheu os argumentos do Agravantes, considerando que não 

se pode empregar a racionalidade dos contratos de desembolso, como é o caso do contrato 

de empreitada, na análise de um contrato de concessão, que obedece à dinâmica peculiar 

dos contratos de investimento. Por se tratar de lógicas econômico-financeiras distintas, a 

comprovação de experiência na execução de contrato de empreitada não seria apta a 

demonstrar a capacidade da licitante de realização prévia de investimentos. 

Não obstante, ponderou-se que o Edital e o Contrato possuiam salvaguardas e 

mecanismos suficientes para minorar de maneira significativa riscos de execução 

deficiente do contrato, o que, juntamente com outros pontos, justificaria a continuidade 

da Concorrência Pública n. 001/2022, promovida pela Secretaria de Estado de 

Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais. Não obstante, foi proposta a instauração do 

presente Acompanhamento, a fim de verificar se o serviço prestado pela concessionária 

atende ao disposto no §1º do art. 6º da Lei 8987/95, ou seja, se satisfaz as condições de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas. 

Neste sentido, entendeu o Relatório Técnico2 pela necessidade de envio pelo Poder 

Concedente de relatórios periódicos acerca do cronograma de realização dos 

investimentos obrigatórios e da avaliação dos indicadores de desempenho previstos, de 

forma a possibilitar a esse Tribunal um controle concomitante da execução contratual. 

Dessa forma, no referido Agravo, determinou o Tribunal, em 13/07/2022, o envio dos 

documentos referenciados pela Unidade Técnica, conforme extrato seguinte: 

 A SEINFRA envie a essa Corte, nos quatro primeiros trimestres da concessão, relatórios 

trimestrais; nos dois semestres seguintes, relatórios semestrais; e, posteriormente, até o fim do 

quinto ano de concessão, relatórios anuais, todos com o objetivo de informar o cumprimento, por 

parte da concessionária, do cronograma de realização dos investimentos obrigatórios previstos no 

ANEXO 1 DO CONTRATO – PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS 

                                                 
2 Peça n. 6 do Agravo 1.120.140 
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METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no ANEXO 2 DO CONTRATO 

– SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, contendo o detalhamento dos 

investimentos previstos e realizados, os indicadores de desempenho (nota de cada um dos 

indicadores) e a conclusão da Secretaria acerca do cumprimento ou não do contrato; 

 Tais documentos sejam autuados como processo de Acompanhamento, sob responsabilidade da 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e Privatizações, cabendo à Secretaria do Pleno 

controlar os prazos de remessa dos relatórios, receber a documentação, autuá-la, enviá-la à área 

técnica competente e submeter a essa relatoria eventual hipótese de descumprimento da 

determinação; 

A Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais, por meio da Portaria 015/DFME/2023 

designou servidores para realizarem o referido Acompanhamento da execução contratual, 

autuado sob o número 1.144.803.  

Em 25/10/2023 esta Coordenadoria emitiu seu primeiro relatório técnico sobre a 

execução contratual, constante na peça 16 destes autos, em que se concluiu que a 

execução do contrato, até então, estava ocorrendo em conformidade com as disposições 

contratuais. Ponderou-se, contudo, a necessidade de continuidade do Acompanhamento.  

Destaca-se que, em 06 de dezembro de 2023, foi exarado Acórdão do Tribunal Pleno, nos 

autos da Denúncia n. 1.114.682, que determinou o prosseguimento ao controle exercido 

nos autos do Acompanhamento n. 1.144.803, em razão da importância do controle, por 

esta Corte, da execução do contrato de concessão para aferir se o serviço prestado pela 

concessionária atende ao disposto no § 1º do art. 6º da Lei n. 8.987/95.  

Em 2024, foi editada a Portaria nº 015/DFME/2024 estendendo a atuação do Grupo de 

Trabalho para este ano. 

 OBJETO DO ACOMPANHAMENTO  

Trata-se de concessão dos serviços públicos de recuperação, modernização, manutenção 

e operação do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais 

metropolitanos e estações de transferência (MOVE) da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH). 
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 ESCOPO DA ANÁLISE 

O escopo da presente fiscalização engloba a avaliação dos seguintes aspectos 

relacionados à execução contratual do TERGIP e dos terminais metropolitanos e estações 

de transferência do sistema MOVE: 

 Realização dos investimentos previstos; 

 Cumprimento dos indicadores do Sistema de Mensuração de Desempenho do contrato. 

Esta fiscalização visa a acompanhar a execução do contrato para aferir se o serviço 

prestado pela concessionária é adequado, nos termos do §1º do art. 6º da Lei nº. 8.987/953, 

satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

O acompanhamento foi realizado com base nas informações constantes do quarto 

relatório trimestral, referente ao período de junho de 2023 a setembro de 2023, do 

relatório de execução anual de 2023 e do primeiro relatório semestral, referente ao 

período de outubro de 2023 a março de 2024, à luz da determinação constante no acórdão 

exarado no âmbito do Agravo n. 1.120.140. 

Além disso, cumpre registrar que foi encaminhado a esta Coordenadoria Ofício nº 

958/2024/SGM, protocolizado sob o nº 831802/2024, mediante o qual a Assembleia 

Legislativa do Estado de Minas Gerais encaminha, para conhecimento e providências 

deste Tribunal, cópia do relatório de visita da Comissão de Assuntos Municipais e 

Regionalização ao terminal São Benedito, do Move metropolitano, em Santa Luzia. 

Em apertada síntese, o relatório assinado pelas deputadas Bella Gonçalves e Macaé 

Evaristo elenca problemas relacionados às deficiências operacionais do sistema de 

transporte coletivo e à infraestrutura das estações do MOVE. 

Considerando que as questões tratadas no relatório Comissão de Assuntos Municipais e 

Regionalização relacionadas à qualidade dos serviços prestados no Contrato de 

                                                 
3    § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
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Concessão do TERGIP e Estações de Ônibus Metropolitanos tangenciam as questões 

levantadas neste Acompanhamento, a análise do documento nº 831802/2024 também será 

objeto do presente relatório. 

 METODOLOGIA 

O acompanhamento foi realizado em aderência ao previsto na determinação exarada no 

Agravo n. 1.120.140, referente ao Processo n. 1.114.682, que determinou o envio dos 

seguintes relatórios a esta Unidade, sempre com a conclusão da Secretaria acerca do 

cumprimento ou não do contrato:  

 Nos quatro primeiros trimestres da concessão, relatórios trimestrais;  

 Nos dois semestres seguintes, relatórios semestrais;  

 Posteriormente, até o fim do quinto ano de concessão, relatórios anuais. 

A análise versa sobre o cumprimento, por parte da concessionária, do cronograma de 

realização dos investimentos obrigatórios previstos no ANEXO 1 do contrato (Plano de 

Exploração do TERGIP e dos terminais metropolitanos e estações do sistema MOVE) e 

dos indicadores previstos no Anexo 2 do contrato (sistema de mensuração de 

desempenho).  

Foram analisados os relatórios encaminhados pela SEINFRA contendo o detalhamento 

dos investimentos previstos e realizados, os indicadores de desempenho (nota de cada um 

dos indicadores) e a conclusão da Secretaria acerca do cumprimento ou não do contrato.  

Cumpre registrar que, até a data de elaboração deste Relatório, foram enviados a este 

Tribunal quatro relatórios trimestrais (peças 2, 7, 13 e 20 do SGAP), bem como o primeiro 

relatório semestral (peça 24 do SGAP), abordando o cumprimento, por parte da 

Concessionária Terminais BH SPE S/A, do cronograma de realização dos investimentos 

obrigatórios e a sua performance medida pelos indicadores de desempenho do Contrato 

SUBMOB/001/2022.  
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Foram também utilizados documentos relativos à fase licitatória do certame4, bem como 

informações obtidas por meio de pesquisa, de análise e de estudo da legislação aplicável, 

bem como da literatura sobre os temas abordados e de informações prestadas diretamente 

pelo jurisdicionado.  

Por fim, foram consideradas as questões levantadas no relatório Comissão de Assuntos 

Municipais e Regionalização relacionadas à qualidade dos serviços prestados no Contrato 

de Concessão do TERGIP e Estações de Ônibus Metropolitanos (documento nº 

831802/2024). 

 LIMITAÇÕES 

Destaca-se o fato de as análises se basearem apenas em documentos produzidos pelo 

próprio jurisdicionado, o que gera risco de incompletude de informações, dado que tais 

informações não foram checadas ou auditadas por esta equipe. Ademais, os indicadores 

de desempenho são obtidos majoritariamente a partir de relatórios de sistemas 

informatizados operados pela própria concessionária.  

O Poder Concedente, por sua vez, avalia os relatórios e dados de suporte, podendo 

solicitar correções e esclarecimentos. No caso de discordância, o Poder Concedente 

deverá apresentar os motivos da sua decisão e atribuir a NOTA DE DESEMPENHO que 

entender aplicável. 

Como ressaltado acima, a SEINFRA deve avaliar os dados de suporte que embasam a o 

Relatório de Execução Anual. Nos termos do item 1.5 do Anexo 2 do Contrato – Sistema 

de Mensuração de Desempenho, para todos os índices e indicadores cuja mensuração 

depende de informações provenientes do Centro de Controle Operacional, deverão ser 

implantados e mantidos pela Concessionária sistemas, protegidos e auditáveis, com 

previsão de acesso exclusivamente pelo Poder Concedente.  

                                                 
4 Disponível em: http://www.infraestrutura.mg.gov.br/component/gmg/page/2458-licitacao-para-

concessao-do-tergip-e-terminais-metropolitanos 
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Tal disposição tem como objetivo garantir a idoneidade da informação. Ademais, há a 

possibilidade de o Poder Público contratar verificador independente para a acompanhar a 

execução contratual. 

 FORMA COMO SE ORGANIZA O RELATÓRIO 

O relatório faz uma breve descrição do objeto da concessão, abordando, em seguida, a 

atuação do grupo de acompanhamento de forma temática, separando as seguintes fases: 

1. Dos investimentos previstos; 

2. Dos indicadores de desempenho. 

Por fim, foram abordadas as questões levantadas no relatório Comissão de Assuntos 

Municipais e Regionalização relacionadas à qualidade dos serviços prestados na 

concessão em análise (documento nº 831802/2024). 

2 VISÃO GERAL 

 IDENTIFICAÇÃO GERAL DO OBJETO 

O Estado de Minas Gerais, por meio do Programa de Concessões da SEINFRA/MG, 

publicou o Edital de Concorrência Pública nº 001/2022 para a concessão dos serviços 

públicos de recuperação, modernização, manutenção e operação de um terminal 

rodoviário, mais cinco terminais metropolitanos e estações de transferência do MOVE, 

conforme detalhado a seguir: 

 Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP; 

 Terminal Sarzedo; 

 Terminal Ibirité; 

 Terminal Justinópolis; 

 Terminal Morro Alto; 

 Terminal São Benedito; 

 Estação Risoleta Neves; 

 Estação Portal Santa Luzia; 

 Estação Ubajara; 
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 Estação Atalaia; 

 Estação Alvorada; 

 Estação Bernardo Monteiro; 

 Estação Nossa Senhora de Copacabana; 

 Estação UPA Justinópolis; 

 Estação Aarão Reis; 

 Estação Oiapoque; 

 Estação Parque São Pedro; 

 Estação Canaã; 

 Estação Bosque da Esperança; 

 Estação Trevo Morro Alto; 

 Estação Cidade Administrativa; 

 Estação Serra Verde; 

 Estação Trevo Santa Luzia. 

O prazo da concessão é de 30 anos, contado da data da assinatura do contrato em 19 de 

julho de 20225, podendo ser prorrogado apenas uma única vez para fins de reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. O valor estimado da contratação é de R$ 

407.394.680,42, correspondente ao Valor Presente Líquido da receita bruta estimada 

durante o prazo da concessão. 

O projeto foi estruturado na forma de uma delegação por meio de uma concessão, regida 

pela Lei 8.987/1995 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93. Como critério de julgamento 

foi adotado o de maior outorga fixa paga a Administração Pública. 

2.1.1 CAPEX 

Foi considerado um período de elaboração de projetos e obras de cinco anos, sendo as 

obras no TERGIP orçadas em R$ 48.903.298,98, enquanto nos demais terminais os 

valores alcançam o total de R$ 18.033.378,21. No caso do TERGIP, a maior parte dos 

                                                 
5 Conforme extrato publicado em 21/07/2022. Disponível em 

http://www.infraestrutura.mg.gov.br/images/documentos/licitacoes/2022/Concorrencia-001-2022-

Tergip_Terminais/Extrato_Assinatura%20Contrato%20de%20Concess%C3%A3o%20TERGIP.pdf 
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gastos com obras se concentra em impermeabilização de áreas abertas, segundo tabela 

com detalhes a seguir: 

 

Tabela 1 - Estimativa de CAPEX no TERGIP6 

 

 

Quanto aos terminais metropolitanos, cuidou a modelagem de prever investimentos de 

R$ 10.268.310,01 no Ano 12, relativo à recuperação da pavimentação que até lá se prevê 

deteriorar. No caso dos pilares dos terminais, estão previstos investimentos de 

recuperação da ordem de R$ 8.204.782,75, sendo grande parte já no primeiro ano da 

concessão, de acordo com o anexo IV do edital7. 

Em termos de investimentos tecnológicos, foram previstos gastos de R$ 29.148.891,04, 

o que inclui a implantação de centro de controle operacional (CCO), que desempenhará 

múltiplas funções de integração das várias estações e terminais sob responsabilidade da 

concessionária, conforme anexo 1 do contrato: 

                                                 
6 Anexo IV do edital. Plano de Negócios Referencial 
7 Ibid. 
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39.3.1 gerenciar as centrais de segurança, incluindo o Sistema de Circuito 

Fechado de Televisão – CFTV, alarme, alarme de incêndio de automação 

predial e o sistema de programação de partidas e chegadas; 

39.3.2 fornecer dados e informes para alimentar, de forma automática, a central 

de informações e o sistema eletrônico de informações aos USUÁRIOS; 39.3.3 

coordenar e monitorar, com o apoio dos agentes de campo, a circulação interna 

de veículos e o acesso desses ao TERGIP e aos TERMINAIS 

METROPOLITANOS, o uso das áreas de regulagem e das plataformas de 

embarque e desembarque e o trânsito interno de PASSAGEIROS; 

39.3.4 atualizar, manter e fornecer informação aos setores responsáveis pela 

programação de plataformas; 

39.3.5 monitorar, registrar e alimentar os sistemas de informação do PODER 

CONCEDENTE em relação ao tráfego de veículos e PASSAGEIROS, a 

ocorrência de acidentes e incidentes no TERGIP, nos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES; 

39.3.6 acionar e oferecer apoio tático / operacional aos agentes públicos de 

saúde e segurança durante a ocorrência de eventos dessa natureza e à 

fiscalização dos serviços de transporte em suas atividades rotineiras. 

39.4 As condições de rotina, previamente programadas, deverão ser 

controladas pelo Sistema Integrado de Gerenciamento do TERGIP, dos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES, ficando sob 

responsabilidade do elemento humano a análise das não conformidades 

identificadas e registradas pelo sistema, possibilitando a necessária atuação 

para correção operacional ou ação de segurança. 

No total, o CAPEX remonta a mais de 100 milhões de reais de investimentos, cujo 

cronograma se resume a seguir, concentrando os aportes no Ano 2: 
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Tabela 2 - Cronograma de investimentos8 

 

2.1.2 OPEX 

Os gastos operacionais (OPEX) totalizam R$ 794.015.390,49, que se dividem da seguinte 

forma: 

 

                                                 
8 Anexo IV do edital. Plano de Negócios Referencial. 
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Gráfico 1 - Divisão dos gastos de OPEX9 

 

Os estudos da modelagem utilizaram como fonte os valores praticados anteriormente à 

concessão no TERGIP, visto que o terminal era gerido pela Companhia de 

Desenvolvimento de Minas Gerais (CODEMGE), tendo sido acrescidos de adicionais 

para atualização dos valores até o fim do contrato de concessão. 

Quanto aos materiais de manutenção  e aos equipamentos e sistemas de segurança, de 

forma análoga foram utilizados como balizadores dos preços os contratos vigentes à 

época juntamente ao TERGIP. 

2.1.3 Fluxo de caixa do projeto 

De posse dos valores de OPEX e CAPEX, montou-se o seguinte fluxo de caixa para o 

projeto: 

                                                 
9 Ibid. 
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Gráfico 2 - Fluxo de caixa do projeto10 

 

Observa-se da projeção que os cincos primeiros anos terão fluxo negativo, sendo 

reembolsado pelos anos seguintes da concessão, o que demonstra a importância do longo 

prazo do contrato para a remuneração adequada dos dispêndios incorridos pelo particular. 

Especificamente no Ano 12 o fluxo volta a ser negativo devido à necessidade de 

recuperação do pavimento dos terminais metropolitanos. 

2.1.4 Receitas da concessão 

As receitas tarifárias são cobradas de cada passageiro cujo embarque se dá no TERGIP, 

conforme cálculo resumido a seguir: 

Tabela 3 - Dados de receitas tarifárias11  

 

                                                 
10 Anexo IV do edital. Plano de Negócios Referencial. 
11 Ibid. 
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Segundo esclarecimento da SEINFRA em sede de audiência pública, a tarifa de embarque 

com a concessão não sofreu aumento em relação à prestação anterior, havendo apenas 

atualização do valor pelo IPCA12. 

Quanto às receitas acessórias, dividem-se em vários tipos, sendo preponderante a receita 

de aluguel de áreas comerciais e receitas com o estacionamento, conforme fluxo seguinte: 

Gráfico 3 - Fluxo de receitas acessórias13 

 

O contrato é claro quanto à possibilidade de exploração das receitas acessórias pela 

concessionária, havendo apenas a necessidade de prévia anuência pelo Poder Concedente: 

35.3 A CONCESSIONÁRIA poderá explorar, direta ou indiretamente, 

inclusive por meio de subsidiárias, as atividades que gerem RECEITAS NÃO 

TARIFÁRIAS, desde que mediante prévia anuência do PODER 

CONCEDENTE, observadas as exigências previstas no PET.  

Importante mencionar que no primeiro ano de execução contratual verificou-se aumento 

de 7% na demanda, o que resulta em maior receita para a concessionária14, demonstrando 

que, ao menos a curto prazo, a estimativa de demanda está alinhada com a viabilidade do 

empreendimento. 

                                                 
12 Esclarecimento feito no endereço eletrônico: https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA. 

Acesso em 11/10/2023. 
13 Anexo IV do edital. Plano de Negócios Referencial. 
14 Disponível em: https://diariodocomercio.com.br/economia/apos-privatizacao-fluxo-de-passageiros-da-

rodoviaria-de-bh-aumenta-7-motivado-por-valor-das-passagens-aereas-e-calor/#gref. Acesso em 

11/10/2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA
https://diariodocomercio.com.br/economia/apos-privatizacao-fluxo-de-passageiros-da-rodoviaria-de-bh-aumenta-7-motivado-por-valor-das-passagens-aereas-e-calor/#gref
https://diariodocomercio.com.br/economia/apos-privatizacao-fluxo-de-passageiros-da-rodoviaria-de-bh-aumenta-7-motivado-por-valor-das-passagens-aereas-e-calor/#gref
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 DO TOMBAMENTO DO TERMINAL TERGIP 

O município de Belo Horizonte realizou o tombamento do terminal rodoviário do 

TERGIP, por estar inserido no Conjunto Urbano da Avenida Afonso Pena15, em razão de 

sua arquitetura. Neste sentido, detalha o Programa de Exploração do TERGIP, Terminais 

Metropolitanos e Estações (PET) o necessário conhecimento pela concessionária sobre 

este instrumento de proteção de bens de interesse cultural, visto que pode impactar na 

execução contratual: 

76.2 a concessionária deverá tomar conhecimento da legislação vigente 

referente ao patrimônio histórico municipal, especialmente as deliberações do 

conselho deliberativo do patrimônio cultural do município de Belo 

Horizonte/CDPCM-BH relativas ao TERGIP, devendo considerar tal questão 

na programação das obras e serviços no TERGIP e em sua operação. 

Assim, o ato do tombamento torna os investimentos previstos suscetíveis a aprovação 

prévia pelo órgão competente municipal. Neste sentido, cuidou o contrato de prever tais 

providências e consultas ao parceiro privado: 

73 DAS AUTORIZAÇÕES E LICENÇAS 

73.1 Caberá à CONCESSIONÁRIA providenciar, manter e arcar com os 

custos de todas as autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias 

junto aos respectivos órgãos e entidades da Administração Pública nos âmbitos 

federal, estadual e municipal, com vistas à execução das obras e serviços 

relativos à CONCESSÃO, observadas as restrições decorrentes do 

tombamento do TERGIP. 

73.1.1 Sem prejuízo ao disposto no item 73.1, os PROJETOS DE 

ENGENHARIA relativos ao TERGIP deverão ser submetidos à aprovação 

prévia do CDPCM-BH - Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do 

Município de Belo Horizonte ou outro órgão que venha a substituí-lo. 

73.2 A CONCESSIONÁRIA deverá suportar, integralmente, o cumprimento 

das condicionantes exigidas pelos órgãos competentes na emissão e/ou 

renovação de autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessários à 

execução dos serviços relativos à CONCESSÃO, tanto em relação à sua 

execução quanto aos custos incorridos. 

                                                 
15 Conforme se depreende, por exemplo, da seguinte listagem: 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-

governo/cultura/2019/listagem_bens_tombados_bh_atualizada_11_07_2019_sujeita_atualizacao%20-

%20Plan1.pdf. Acesso em 21/09/2023. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/cultura/2019/listagem_bens_tombados_bh_atualizada_11_07_2019_sujeita_atualizacao%20-%20Plan1.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/cultura/2019/listagem_bens_tombados_bh_atualizada_11_07_2019_sujeita_atualizacao%20-%20Plan1.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/cultura/2019/listagem_bens_tombados_bh_atualizada_11_07_2019_sujeita_atualizacao%20-%20Plan1.pdf
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3 EXAME TÉCNICO 

 DO CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS PELA CONCESSIONÁRIA 

3.1.1 Introdução 

O Anexo 1 - Plano de Exploração do TERGIP, Terminais Metropolitanos e Estações do 

contrato, estipula as diretrizes para os investimentos obrigatórios e reinvestimentos16 pela 

concessionária, estabelecendo os seguintes quesitos a serem observados pela 

concessionária, dentre as demais determinações legais aplicáveis: 

 Sustentabilidade e menor impacto ao meio ambiente; 

 Menor impacto ao patrimônio público tombado; 

 Parâmetros urbanísticos. 

O PET prevê três tipos de investimentos: 

 Imediatos: visam à melhoria dos padrões de utilização dos terminais e estações; 

 De requalificação: vinculados ao saneamento de patologias ou à recuperação do estado pleno de 

funcionamento dos terminais; 

 Facultativos: visam à melhoria dos serviços prestados aos usuários e à exploração de receitas não 

tarifárias, sendo opcionais. 

Já quanto aos investimentos imediatos, o contrato considera que a concessionária deve 

apresentar ao Poder Concedente, em até 45 dias da assinatura do termo de transferência 

de bens reversíveis, o plano de investimentos imediatos, que deverá prever a estratégia de 

planejamento e execução desses investimentos, incluindo: 

 Obras e serviços a serem realizados17; 

                                                 
16 São assim considerados os reinvestimentos pelo contrato: 

41.2.1 Para fins desta CONCESSÃO, consideram-se reinvestimentos os chamados custos de reposição (ou 

Replacement Expenditures - REPEX), sendo todas as despesas de capital necessárias para substituição de 

ativos - edificações, equipamentos, sistemas ou instalações diversas) cuja vida útil esteja encerrada, e que 

não possam ser solucionadas pelos serviços de manutenção correntes, inclusive os estabelecidos nos 

serviços e despesas operacionais previstos neste PET. 
17 Relacionados tanto aos investimentos imediatos quanto facultativos. 
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 Cronograma físico-financeiro desses investimentos, com prazo máximo de término de seis meses 

a partir da assinatura do termo de transferência de bens reversíveis; 

 Projeto básico dos investimentos imediatos e de eventuais investimentos facultativos, quando 

tratar-se de obras. 

Sobre os investimentos de requalificação, o prazo para elaboração de cronograma 

detalhado e do seu plano de investimento é mais extenso, alcançando 12 meses.  

Pode-se resumir o cronograma de investimentos da seguinte forma: 

Figura 1 - Plano de investimento da concessão18 

 

Os referidos prazos de apresentação de projetos e planos de investimentos poderão ser 

prorrogados, a critério exclusivo do Poder Concedente, desde que devidamente 

justificado19. Caso não haja prorrogação, será considerado descumprimento contratual o 

atraso pela concessionária, ensejando a aplicação de penalidades, conforme anexo 3. 

O contrato é claro ao prever que os projetos apresentados sejam preferencialmente feitos 

por meio de metodologia que utilize conceitos BIM (Building Information Modeling), 

conforme trecho seguinte: 

                                                 
18 Apresentação realizada na audiência pública de 13/10/2021. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA. Acesso em 11/10/2023. 
19 43.14 Os prazos procedimentais relativos à apresentação e à análise do PLANO DE INVESTIMENTOS 

IMEDIATOS, do PLANO DE INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO e dos PROJETOS BÁSICOS 

poderão ser prorrogados, a critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, desde que devidamente 

justificado. 

https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA
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43.1 A CONCESSIONÁRIA deverá envidar os melhores esforços para que os 

projetos de arquitetura e engenharia sejam elaborados com aplicação dos 

conceitos BIM (Building Information Modeling), visando a uma concepção 

mais assertiva e de maior qualidade e confiança e à redução de reações e 

desperdícios, observado o disposto no Decreto Estadual nº 48.146/2021 e 

regulamentação vigente. 

Atenta-se o contrato, ainda, aos aspectos ambientais e sustentáveis da realização de 

investimentos, devendo ser implementado, com dois anos de execução contratual, um 

Sistema de Gestão da Qualidade de Gestão Ambiental, conforme a NBR ISO 14.001: 

Responsabilidade Ambiental 

40.3 No âmbito da responsabilidade ambiental, a CONCESSIONÁRIA deverá 

adotar práticas sustentáveis na elaboração e execução dos INVESTIMENTOS 

OBRIGATÓRIOS e dos INVESTIMENTOS FACULTATIVOS, a fim de 

promover eficiência energética e economia no uso de água e de outros 

materiais, utilizando, preferencialmente: 

40.3.1 sistema de energia solar fotovoltaica; 

40.3.2 lâmpadas com baixo consumo energético e alta eficiência luminosa; 

40.3.3 louças e metais com redutores de consumo; 

40.3.4 bacias sanitárias com válvulas de duplo acionamento; 

40.3.5 torneiras dos lavatórios dos sanitários e vestiários com acionamento 

automático e temporizador; 

40.3.6 reuso de “água cinza”; 

40.3.7 captação e uso de águas pluviais. 

40.4 A CONCESSIONÁRIA deverá instalar lixeiras seletivas para a separação 

dos resíduos sólidos, destinando-os prioritariamente à reciclagem, além de 

promover ações de conscientização de USUÁRIOS, empregados e prepostos. 

40.5 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar, no prazo de 2 (dois) anos 

contados da DATA DE EFICÁCIA, Sistemas de Gestão da Qualidade de 

Gestão Ambiental para todos os investimentos e serviços necessários ao 

cumprimento do objeto do CONTRATO, com base na norma ABNT NBR ISO 

14.001. 

A adoção de práticas de responsabilidade ambiental tem o condão, ainda, de melhorar a 

rentabilidade da própria concessão, uma vez que os gastos recorrentes com água e energia 

são importante despesa do OPEX, alcançando mais de 3 milhões de reais por ano: 



 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
Superintendência de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

21 

 

Fl.____ 

SCE/DFME 

Tabela 4 - Estimativa de gastos com água, energia e telecom apenas para o TERGIP20 

 

3.1.2 Dos investimentos imediatos 

O PET elenca os seguintes investimentos imediatos: 

 Melhorias das condições de utilização dos sanitários e dos fraldários; 

 Revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora dos terminais e das 

estações; 

 Disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os usuários nos terminais e nas estações; 

 Melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a movimentação de usuários, de 

acordo com as normas estabelecidas pela ABNT; 

 Revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores; 

 Correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros; 

 Melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade. 

O prazo para integral finalização dos investimentos imediatos é de 6 meses21. 

3.1.3 Dos investimentos de requalificação no TERGIP 

O prazo máximo para realização dos investimentos de requalificação é de 48 meses, que 

abrangerão, no caso do terminal do TERGIP: 

 Avaliação detalhada da qualidade estrutural do terminal; 

 Recuperação estrutural do TERGIP; 

 Impermeabilização das áreas descobertas e jardins; 

                                                 
20 Anexo IV do Edital. Plano de Negócios Referencial 
21 45.2 Os INVESTIMENTOS IMEDIATOS deverão ser executados pela CONCESSIONÁRIA no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES, observado o prazo máximo de 6 

(seis) meses para sua integral finalização. 
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 Recuperação da pavimentação22 e drenagem do terminal23; 

 Execução de paisagismo, o que inclui iluminação especial para os jardins.; 

 Execução do projeto de atualização das instalações elétricas e elaboração do as-built do sistema 

existente, incluindo a implantação do sistema de aterramento e proteção contra descargas 

atmosféricas (SPDA); 

 Atualização e execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, com vista na renovação do 

Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) vigente; 

 Elaboração e execução de projetos de segurança e sinalização; 

 Sistema de vídeo, cabeamento estruturado e sonorização; 

 Elaboração e execução do projeto de instalação de gás liquefeito de petróleo – GLP; 

 Elaboração e execução do projeto de exaustão das áreas de embarque e desembarque24; 

 Elaboração e execução do projeto do cômodo de armazenamento de resíduos sólidos; 

 Elaboração e implantação do estudo de eficiência energética e sustentabilidade; 

 Elaboração de projeto de arquitetura completo das instalações do TERGIP e execução das 

reformas necessárias, definindo seu modo de construção, suas dimensões e seus materiais de 

acabamento - este projeto deverá consolidar e compatibilizar entre si todos os demais projetos 

exigidos no PET, especialmente o de recuperação predial; 

Ressalta-se que, no caso do projeto paisagístico, o PET menciona a sua necessária 

aprovação pelo município de BH, dado o tombamento da área: 

52.4 O Projeto de Paisagismo deverá ser submetido para aprovação do órgão 

de patrimônio municipal de Belo Horizonte e órgãos competentes. 

Quanto aos projetos referenciais disponibilizados pelo Poder Concedente no âmbito do 

certame, prevê o PET o seu aproveitamento pela concessionária, por sua conta e risco25. 

Os prazos para os investimentos de requalificação podem ser assim resumidos26: 

 Elaboração dos projetos básicos: 12 meses; 

                                                 
22 Deverão ser seguidas as instruções para procedimentos de elaboração de projetos de infraestrutura do 

DER/MG 
23 Inclui o cadastro de todas as interferências existentes (rede de água e esgoto, redes complementares, 

redes elétricas e outras). 
24 Refere-se à exaustão mecânica dos gases emitidos pela combustão dos motores dos ônibus da área das 

plataformas de embarque e desembarque, localizada no 1º pavimento do TERGIP. 
25 46.4 A CONCESSIONÁRIA poderá utilizar-se dos projetos disponibilizados pelo PODER 

CONCEDENTE no APÊNDICE 2 – PROJETOS DE ENGENHARIA REFERENCIAIS, por sua conta e 

risco, sem que isso enseje qualquer tipo de responsabilidade técnica por parte do PODER CONCEDENTE. 

46.4.1 A CONCESSIONÁRIA poderá propor ajustes ou alterações nos projetos disponibilizados pelo 

PODER CONCEDENTE, caso opte por utilizá-los, por sua conta e risco. 
26 Contados da data de assinatura do Termo de transferência de bens reversíveis 
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 Realização das obras e serviços relativos à recuperação predial: 24 meses; 

 Realização das obras e serviços relativos à recuperação estrutural: 48 meses; 

 Realização das obras e serviços relativos à impermeabilização das áreas descobertas e jardins: 48 

meses; 

 Realização das obras e serviços relativos à recuperação da pavimentação e drenagem: 48 meses; 

 Demais projetos e intervenções exigidos no PET: 36 meses. 

3.1.4 Dos investimentos de requalificação nos terminais metropolitanos 

O PET divide esses investimentos em três fases com os seguintes prazos27: 

 Recuperação Estrutural de Vigas e Calhas28 em até 12 meses; 

 Reformas29 em até 48 meses; 

 Recuperação da Pavimentação Intertravada30, que deverá se manter em boas condições durante 

todo o período da concessão. 

3.1.5 Dos investimentos de requalificação nas estações 

Os investimentos nas estações consistem nas seguintes tarefas: 

64.2 Os INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO nas ESTAÇÕES 

consistem na recuperação das estruturas, tais como, pisos, portas, controle 

de aceso, iluminação, grades, escadas, rampas, conforto térmico, entre outros 

(grifos nossos). 

Os prazos para esses investimentos são de: 

 12 meses nas estações Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada, até 12 meses; 

 24 meses nas estações Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de Copacabana, UPA 

Justinópolis, San Marino Sentido C/B, Trevo Santa Luzia sentido C/B e Serra Verde sentido C/B; 

 30 meses nas demais estações. 

                                                 
27 Contados da assinatura do Termo de transferência de bens reversíveis 
28 Correção de defeitos estruturais, tais como corrosão, ferrugens, entupimentos, ferragens aparentes, 

desgaste do concreto, infiltrações, rachaduras, entre outros 
29 Levantamento e correção de suas estruturas, tais como pintura, infiltrações, vazamentos, rachaduras, 

corrosão, pichações, trincos, entre outros. 
30 A Concessionária deverá observar as condições das vias, para que elas não apresentem má formações, 

como buracos, rebaixamentos, elevações ou outros vícios que atrapalhem ou dificultem o trânsito dos 

veículos 
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3.1.6 Investimentos obrigatórios de tecnologia da informação e comunicação 

Outro encargo da concessionária consiste na implantação de um sistema de Tecnologia 

da Informação em até 60 meses da data de eficácia do contrato em todos os terminais e 

estações. 

Esse sistema incluirá: 

 Centro de Controle Operacional (CCO), salas de controle que abrigam os equipamentos e 

centralizam as atividades do Sistema de Tecnologia da Informação do TERGIP, dos terminais 

metropolitanos e das estações; 

 Circuito Fechado de Televisão (CFTV): câmeras a serem implantadas e dispostas pelo TERGIP, 

pelos terminais metropolitanos e pelas estações, e monitores para visualização das imagens; 

 Bus Informations Display (BIDs)31: equipamentos a serem implantados e dispostos nas 

plataformas e em outras áreas do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações, para 

exibição de mensagens e informações aos usuários32; 

 Sistema de Comunicação por Áudio: equipamentos a serem implantados que permitem 

comunicação por mensagens de som com os usuários do TERGIP, dos terminais metropolitanos e 

das estações; 

 Sistema de controle de chegadas e partidas: sistema de câmeras com capacidade de 

reconhecimento de placas por tecnologia OCR para registro e controle das entradas e saídas de 

veículos dos sistemas de transporte coletivo metropolitano, intermunicipal, interestadual e 

internacional, conforme o caso, no acesso ao terminal, nas áreas de regulagem e nas plataformas 

de embarque e desembarque do TERGIP e dos terminais metropolitanos; 

 Rede de Dados: estrutura capaz de trocar informações e compartilhar recursos, composta por 

módulos processadores interligados por sistema de comunicação, que permite a integração dos 

componentes do Sistema de Tecnologia da Informação do TERGIP, dos terminais metropolitanos 

e das estações, bem como sua integração com o poder concedente; 

                                                 
31 Segundo o PET: 

67.1.1 Considera-se BID qualquer dispositivo que transmita, de forma dinâmica e com boa visibilidade, 

informações descritas em texto e imagens diretamente para os USUÁRIOS, com a finalidade de orientá-

los e informá-los sobre questões relevantes. 
32 67.2 Os BIDs localizados no(s) acesso(s) do TERGIP, dos TERMINAIS METROPOLITANOS e das 

ESTAÇÕES deverão disponibilizar informações, fornecidas pelo PODER CONCEDENTE sobre a tarifa 

do serviço de transporte, as linhas de ônibus, os próximos horários de partida de todas as linhas, mensagens 

educativas e institucionais, mensagens informativas, mensagens de utilidade pública e mensagens 

operacionais entre outras informações relevantes. 
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 Sistema de comunicação com o usuário: sistema de ferramentas web, telefonia e de totens 

disponibilizados no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas estações para permitir acesso a 

informações do serviço de transporte, o registro de ocorrências de irregularidades e a comunicação 

entre usuário e concessionária33. 

O PET prevê, ainda, o acesso permanente pelo Poder Concedente de forma irrestrita a 

todo o Sistema de Tecnologia da Informação implementado. 

Ressalta-se a importância do CCO com o registro de horários de chegada e partida dos 

ônibus do TERGIP e demais terminais, sobretudo, em face das reclamações dos usuários 

de transporte feitas no âmbito das audiências públicas. As críticas apresentadas nas 

audiências foram recorrentes com relação aos atrasos das empresas de ônibus e a falta de 

recursos de fiscalização pelo Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais 

(DER-MG).  

Neste prisma, conforme frisado pela SEINFRA em resposta aos usuários naquela 

ocasião34, o registro dos horários de chegada e partida facilitará a fiscalização, ao 

subsidiá-la com informações exatas sobre os tempos de viagem das empresas de ônibus 

e sua frequência. 

                                                 
33 69.1 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar e manter no TERGIP, nos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES totens para atendimento eletrônico que deverão permitir o contato 

com o usuário e fornecer informações básicas considerando, minimamente, as seguintes funções: 

69.1.1 realização de chamada / botão de acionamento de emergência para acionamento e contato direto com 

o CCO; 

69.1.2 abertura de chamados relacionados a ocorrências de limpeza, segurança e manutenção do TERGIP, 

dos TERMINAIS METROPOLITANOS ou das ESTAÇÕES; 

69.1.3 abertura de chamados relacionados à operação do serviço de transporte metropolitano 

(exclusivamente para os TERMINAIS METROPOLITANOS e ESTAÇÕES); 

69.1.4 ferramenta online de consulta sobre o serviço de transporte metropolitano. Essa ferramenta deverá 

ser desenvolvida pela CONCESSIONÁRIA e disponibilizada integralmente para o PODER 

CONCEDENTE, que a replicará em seus canais de comunicação com a população. A ferramenta deverá 

permitir a consulta aos quadros de horários, valor de tarifa, localização dos veículos por meio do sistema 

GPS, itinerários por linha (com mapa) e sugestão de itinerários com base em entradas de Origem e Destino. 

O acesso às informações de posicionamento e programação do serviço de transporte necessárias à 

construção da ferramenta será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE. 
34 Disponível na seguinte audiência pública virtual: https://www.youtube.com/watch?v=oyaSjZO8PMI. 

Acesso em 11/10/2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=oyaSjZO8PMI
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3.1.7 Manifestação do Gestor 

Em atendimento à decisão do Agravo35, foram enviados, até a data presente, quatro 

relatórios trimestrais (peças 2, 7, 13 e 20), bem como o primeiro relatório semestral (peça 

24), abordando o cumprimento, por parte da Concessionária Terminais BH SPE S/A, do 

cronograma de realização dos investimentos obrigatórios e a sua performance medida 

pelos indicadores de desempenho do Contrato SUBMOB/001/2022.  

O quarto relatório foi juntado aos autos do Processo nº. 1.144.803 em 05 de fevereiro de 

2024 (peça 20) acompanhado dos seguintes documentos: 

 Ofício nº. 78/202336, de 22 de novembro de 2023, subscrito pela Diretora Executiva da Terminais 

BH SPE S/A, concessionária responsável pelos serviços públicos de recuperação, modernização, 

manutenção e operação do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP e dos 

Terminais Metropolitanos e Estações de Transferência – MOVE da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte–MG; 

 Ofício nº. 59/202337, de 15 de setembro de 2023, subscrito pela Diretora Executiva da Terminais 

BH SPE S/A, que teve como finalidade informar e comprovar os investimentos de requalificação 

das Estações de Transferência; 

 Notificação sobre Descumprimento Contratual, de 21 de novembro de 2023, em razão de os dados 

coletados sobre o indicador de higiene não estarem adequados ao que é exigido pelo Anexo 2, 

referente à coleta e registro das ocorrências. 

Em 23/07/2024 foi juntado aos autos o primeiro relatório semestral (peça 24) 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 Ofício SEINFRA/STIM nº. 65/2024; 

 Relatório de Execução Anual 2023 – Desempenho e Resultado da Terminais BH SPE S/A. 

3.1.7.1 Investimentos imediatos 

Quanto aos investimentos imediatos, os relatórios informam que foram concluídos dentro 

do prazo estabelecido contratualmente, isto é, dentro do prazo máximo de 6 (seis) meses, 

                                                 
35 Processo n. 1.120.140 
36 Ofício denominado “TBH-DE-OF-Nº 00078-23”. 
37 Ofício denominado “TBH-DE-OF-Nº 00059-23”. 
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nos termos do item 43.4.4 do Anexo 1 do contrato38. No caso dos investimentos do 

TERGIP, a conclusão aconteceu em 05/03/23, e quanto aos terminais metropolitanos e 

estações, em 15/03/23. 

Tais investimentos englobaram os seguintes itens: 

 45.1.1 melhorias das condições de utilização dos sanitários e dos fraldários;  

 45.1.2 revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora do TERGIP, dos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES; 

 45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os USUÁRIOS no TERGIP, nos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES; 

 45.1.4 revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a movimentação de 

USUÁRIOS, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT; 

 45.1.5 revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores, quando existentes; 

 45.1.6 correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros; 

 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de 

acessibilidade, respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 

Além dos investimentos imediatos obrigatórios, realizou a concessionária as seguintes 

intervenções: 

 Instalação de novo balcão de atendimento no hall principal, facilitando para o usuário na obtenção 

de informações sobre as operadoras de ônibus, horários, destinos e outras informações; 

 Substituição de todo mobiliário da praça de alimentação; 

 Instalação de novos pontos de apoio na praça de alimentação, dando possibilidade ao usuário de 

utilizar equipamentos eletrônicos com disponibilização de bancadas com tomadas; 

 Modernização do estacionamento coberto e descoberto, com substituição dos equipamentos atuais 

por equipamentos mais modernos, além da ampliação da entrada para dois veículos 

simultaneamente; 

 Ampliação do mix comercial, trazendo novas lojas para dar mais opção aos usuários e passageiros; 

 Modernização do acesso aos sanitários, com substituição das catracas atuais por equipamentos 

mais novos e liberação de acesso através de leitura por QR Code; 

 Aquisição de novos maquinários para os serviços de limpeza; 

                                                 
38 43.4.4 o cronograma físico-financeiro dos INVESTIMENTOS IMEDIATOS, respeitando o prazo 

máximo de 6 (seis) meses para finalização das obras e serviços, e de eventuais INVESTIMENTOS 

FACULTATIVOS, contados da assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS 

REVERSÍVEIS; 
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 Instalação de nova bilheteria para venda de passagens; 

 Contratação de mídia para divulgação de publicidade e informações de interesse dos usuários e 

passageiros; 

 Desenvolvimento de novo sistema de tráfego em uma plataforma moderna e de fácil aplicação, 

reunindo um maior número de informações para melhoria da gestão das plataformas; 

3.1.7.2 Investimentos de requalificação 

Os investimentos em requalificação possuem prazo maior de conclusão (48 meses). No 

entanto, a SEINFRA esclarece que foram especificados prazos parciais de cada uma 

delas. Dentre elas, destacou duas intervenções estruturais com prazo de conclusão 

estipulado em até 12 (doze) meses, cuja finalização estava prevista para setembro de 2023, 

nos termos do item 60.2.1 e 64.1.1 do Anexo I do Contrato39, quais sejam  

 Investimentos de requalificação para a recuperação das vigas e calhas dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS, até 12 (doze) meses; 

 Investimentos de requalificação nas ESTAÇÕES Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada, 

até 12 (doze) meses; 

Segundo a SEINFRA, a primeira etapa dos investimentos obrigatórios a serem realizadas 

nos Terminais Metropolitanos e nas Estações de Transferência, cujo prazo de conclusão 

estava estipulado para setembro de 2023, sofreu dilação de 90 dias, a pedido da 

Concessionária. Segundo ela, esse prazo foi cumprido. A próxima etapa de Recuperação 

Predial está prevista para ocorrer em setembro de 2024. 

                                                 
39 60 INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO DOS TERMINAIS METROPOLITANOS  

(...)  

60.2.1 para a recuperação das vigas e calhas dos TERMINAIS METROPOLITANOS, até 12 (doze) meses;  

64 INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO DAS ESTAÇÕES  

64.1 A CONCESSIONÁRIA deverá executar, integral e impreterivelmente, os INVESTIMENTOS DE 

REQUALIFICAÇÃO nas ESTAÇÕES, de acordo com o CRONOGRAMA DETALHADO e os 

PROJETOS BÁSICOS objetos de MANIFESTAÇÃO DE “NÃO OBJEÇÃO” do PODER 

CONCEDENTE, nos seguintes prazos máximos, contados da assinatura do TERMO DE 

TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS:  

64.1.1 nas ESTAÇÕES Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada, até 12 (doze) meses; 
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3.1.8 Análise Técnica 

3.1.8.1 Investimentos imediatos 

Os investimentos obrigatórios foram divididos entre investimentos imediatos e 

investimentos de requalificação. 

Os investimentos imediatos foram classificados pelo Edital como obras e serviços de 

arquitetura e engenharia obrigatórios que visam à melhoria dos padrões de utilização do 

TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações, a serem executados sob a 

responsabilidade da concessionária, integral e impreterivelmente, de acordo com as 

exigências previstas no PET. 

O contrato, na cláusula 45.1, estabelece o prazo de 6 meses, a contar da assinatura do Termo 

de Transferência de Bens Reversíveis, para a conclusão dos investimentos imediatos. Essa 

cláusula também estabelece as obrigações mínimas que a concessionária deverá executar: 

 

45.1 Os INVESTIMENTOS IMEDIATOS são as adequações que a 

CONCESSIONÁRIA deverá realizar em até 06 (seis) meses a partir da 

assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS 

REVERSÍVEIS, visando à melhoria dos padrões de utilização do 

TERGIP, dos TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES 

para os USUÁRIOS, abrangendo as seguintes obrigações mínimas: 

45.1.1 melhorias das condições de utilização dos sanitários e dos 

fraldários;  

45.1.2 revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro 

e fora do TERGIP, dos TERMINAIS METROPOLITANOS e das 

ESTAÇÕES;  

45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os 

USUÁRIOS no TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e 

nas ESTAÇÕES;  

45.1.4 revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que 

envolvam a movimentação de USUÁRIOS, de acordo com as normas 

estabelecidas pela ABNT;  

45.1.5 revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores, 

quando existentes;  

45.1.6 correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e 

forros;  
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45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para 

adequação aos padrões de acessibilidade, respeitadas a legislação e 

normas técnicas aplicáveis. 

Segundo o relatório trimestral da SEINFRA – Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Mobilidade, as obras e serviços relacionados aos Investimentos Imediatos foram 

concluídos dentro do prazo estabelecido contratual de 6 meses, estabelecido na 

cláusula 45.1 do Contrato. A conclusão dos investimentos no TERGIP ocorreu em 05 de 

março de 2023, enquanto os investimentos relativos aos Terminais Metropolitanos e 

Estações ocorreu em 15 de março de 2023. 

O contrato foi assinado em 19 de julho de 2022, porém o termo inicial de contagem do 

prazo é a assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis, que foi assinado em 

15/09/202240.  

As informações repassadas pela SEINFRA também podem ser comprovadas através de 

fotos divulgadas pela imprensa e no endereço eletrônico do TERGIP41, conforme 

itemização a seguir apresentada: 

1 - Melhorias das condições de utilização dos sanitários e dos fraldários 

Conforme noticiado pela imprensa em 22/05/2024, os banheiros do TERGIP foram 

reestruturados desde o final de 2023: 

 

Desde o fim do ano passado, os banheiros masculino e feminino, que 

recebem cerca de 220 mil pessoas mensalmente, passaram por uma 

reforma e foram modernizados. Foram substituídos toda parte de 

elétrica, hidráulica e de esgoto, piso e revestimento, além de descargas, 

torneiras que possuem sistema de vazão inteligente que evitam o 

desperdício de água. Também foram instalados secadores de mão, 

bacias (vasos sanitários) ergonômicos e que atendem a padrões técnicos 

de conforto atualizados.42 

 

                                                 
40 Conforme informação da concessionária na peça n. 20 do SGAP, ofício TBH-DE-OF-Nº 00078-23. 
41 https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/. Acesso em 22/09/2023 
42 Disponível em Rodoviária de Belo Horizonte passa por obras de revitalização - Jornal Voz Ativa 

https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/
https://jornalvozativa.com/noticias/rodoviaria-bh-passa-por-obras-de-revitalizacao/
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Figura 1 – Reforma dos banheiros (antes e depois) 
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Figura 2: Reforma do fraldário (antes e depois) 
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2 - Revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a 

movimentação de usuários, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT. 

Em pesquisa no endereço eletrônico do TERGIP43, constatam-se fotos de alguns dos 

investimentos imediatos executados, dentre as quais se destacam, a seguir, o sistema de 

iluminação do TERGIP: 

Figura 3 - Melhoria do sistema de iluminação do TERGIP44 

 

 

                                                 
43 https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/. Acesso em 11/09/2024.  
44 Adaptado de: https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/. Acesso em 

11/09/2024 

https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/
https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/
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Em pesquisa na página da concessionária do TERGIP em sua rede social45, verifica-se 

qualidade da iluminação em LED nas estações de embarque, bem como sinalização 

revitalizada para a altura da estrutura: 

Figura 4: Iluminação da estação de embarque da Rodoviária de BH 

 

 

  

                                                 
45 Disponível em: https://www.instagram.com/rodoviariadebelohorizonte?igsh=bTg2YmlrMGdrMWRk. 

Acesso em 11/09/2024 

 

 

https://www.instagram.com/rodoviariadebelohorizonte?igsh=bTg2YmlrMGdrMWRk
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3 - Revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores, quando existentes: 

Figura 5 - Recuperação das esteiras rolantes, antes e depois da reforma46 

 

 

Figura 6 - Revitalização do sistema de elevadores, antes e depois da reforma47 

 

 
 

                                                 
46 Fonte: https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/ 
47 Fonte: https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/ e 

http://www.codemge.com.br/rodoviaria-de-bh-ganha-novos-elevadores-e-supre-demanda-historica-em-

acao-inedita/ 

https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/rodoviaria/obras-e-melhorias/
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Figura 7: elevador, antes e depois da reforma 

  
 

4 - Revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora do TERGIP, 

dos terminais metropolitanos e das estações 

Figura 8: Balcão do hall de entrada48 

 

 

                                                 
48 Foto retirada da página Rodoviária de Belo Horizonte do Instagram 
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5 - Correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros: 

Figura 9: Pintura das pareces49 

 

6 - Melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de 

acessibilidade, respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis: 

Figura 10: Infraestrutura para acessibilidade de pessoas com deficiência50 

  

                                                 
49 Foto retirada da página Rodoviária de Belo Horizonte do Instagram 
50 Fotos retiradas da página Rodoviária de Belo Horizonte do Instagram 
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Sobre a disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os usuários no TERGIP, 

nos terminais metropolitanos e nas estações, o endereço eletrônico do TERGIP informa 

a disponibilização do Wi-Fi gratuito em todo o terminal rodoviário51. 

Tem-se, assim, que as obras e serviços relacionados aos Investimentos Imediatos 

foram concluídos dentro do prazo estabelecido contratual de 6 meses, estabelecido 

na cláusula 45.1 do Contrato. 

3.1.8.2 Investimentos de requalificação 

Os investimentos de requalificação estão definidos no Edital como obras e serviços de 

arquitetura e engenharia obrigatórios vinculados ao saneamento de patologias ou à 

recuperação do estado pleno de funcionamento do TERGIP, dos terminais metropolitanos 

e das estações, a serem executados sob a responsabilidade da concessionária, integral e 

impreterivelmente, de acordo com as exigências previstas no PET. 

O contrato estabelece prazos máximos diferenciados para os investimentos de 

requalificação do TERGIP, para os Terminais Metropolitanos e para as Estações. 

                                                 
51 https://rodoviariadebelohorizonte.com.br/wi-fi-gratuito/ 
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Quanto aos investimentos de requalificação do TERGIP, a cláusula 46 do contrato 

define em 48 meses o prazo máximo para a conclusão. Também especifica quais obras 

e serviços compõem esses investimentos: 

46.1 A CONCESSIONÁRIA deverá executar, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) meses, integral e impreterivelmente, os INVESTIMENTOS DE 

REQUALIFICAÇÃO no TERGIP, de acordo com o CRONOGRAMA 

DETALHADO e com os PROJETOS BÁSICOS objetos de MANIFESTAÇÃO 

DE “NÃO OBJEÇÃO” do PODER CONCEDENTE.  

46.2 A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável por todos os 

ensaios, levantamentos, estudos e projetos necessários ao planejamento e 

execução dos INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO no TERGIP, que 

deverão contemplar, no mínimo:  

46.2.1 ensaios específicos para avaliação detalhada da qualidade estrutural do 

TERGIP;  

46.2.2 elaboração dos projetos e execução de obras e serviços de arquitetura e 

engenharia visando à recuperação estrutural do TERGIP;  

46.2.3 elaboração dos projetos e execução de obras e serviços de arquitetura e 

engenharia visando à impermeabilização das áreas descobertas e jardins; 

46.2.4 elaboração dos projetos e execução de obras e serviços de arquitetura e 

engenharia visando à recuperação da pavimentação e drenagem do TERGIP;  

46.2.5 elaboração e execução do projeto de paisagismo; 46.2.6 elaboração e 

execução do projeto de atualização das instalações elétricas e elaboração do AS 

BUILT do sistema existente; 

 46.2.7 atualização e execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, 

com vista na renovação do AVCB vigente;  

46.2.8 elaboração e execução de projetos de segurança e sinalização;  

46.2.9 sistema de vídeo, cabeamento estruturado e sonorização;  

46.2.10 elaboração e execução do projeto de instalação de gás liquefeito de 

petróleo – GLP;  
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46.2.11 elaboração e execução do projeto de exaustão das áreas de embarque e 

desembarque;  

46.2.12 elaboração e execução do projeto do cômodo de armazenamento de 

resíduos sólidos;  

46.2.13 elaboração e implantação do estudo de eficiência energética e 

sustentabilidade;  

46.2.14 elaboração de projeto de arquitetura completo das instalações do 

TERGIP e execução das reformas necessárias, definindo seu modo de 

construção, suas dimensões e seus materiais de acabamento - este projeto deverá 

consolidar e compatibilizar entre si todos os demais projetos exigidos neste PET, 

especialmente o de recuperação predial; 

Ainda em relação aos investimentos de requalificação do TERGIP, o contrato também 

define um cronograma de investimentos de requalificação, com prazos diferenciados para 

algumas obras e serviços, conforme cláusula 47: 

47.1 A elaboração e execução dos projetos relativos aos INVESTIMENTOS DE 

REQUALIFICAÇÃO deverão observar os seguintes prazos, contados da data de 

assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS:  

47.1.1 para a realização dos ensaios e elaboração dos PROJETOS BÁSICOS 

relativos aos INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO, até 12 (doze) 

meses;  

47.1.2 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação predial, até 

24 (vinte e quatro) meses;  

47.1.3 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação estrutural, 

até 48 (quarenta e oito) meses;  

47.1.4 para a realização das obras e serviços relativos à impermeabilização das 

áreas descobertas e jardins, até 48 (quarenta e oito) meses;  

47.1.5 para a realização das obras e serviços relativos à recuperação da 

pavimentação e drenagem, até 48 (quarenta e oito) meses, devendo seu 

calendário ser compatibilizado com as obras de impermeabilização e 

recuperação estrutural;  
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47.1.6 para a realização das obras e serviços relativos aos demais projetos e 

intervenções exigidos neste PET, até 36 (trinta e seis) meses; 

Por sua vez, quanto aos investimentos de requalificação dos Terminais Metropolitanos, o 

Contrato estabelece o prazo máximo de 12 meses, conforme cláusula 60.2.1 

60.2.1 para a recuperação das vigas e calhas dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS, até 12 (doze) meses;  

Já em relação aos investimentos em requalificação das estações, o edital estabelece prazos 

variáveis, a depender da estação a que se refere, conforme cláusula 64.1 

64.1 A CONCESSIONÁRIA deverá executar, integral e impreterivelmente, os 

INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO nas ESTAÇÕES, de acordo com 

o CRONOGRAMA DETALHADO e os PROJETOS BÁSICOS objetos de 

MANIFESTAÇÃO DE “NÃO OBJEÇÃO” do PODER CONCEDENTE, nos 

seguintes prazos máximos, contados da assinatura do TERMO DE 

TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS:  

64.1.1 nas ESTAÇÕES Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada, até 12 

(doze) meses;  

64.1.2 nas ESTAÇÕES Risoleta Neves, Bernardo Monteiro, Nossa Senhora de 

Copacabana, UPA Justinópolis, San Marino Sentido C/B, Trevo Santa Luzia 

sentido C/B e Serra Verde sentido C/B, até 24 (vinte e quatro) meses;  

64.1.3 nas demais ESTAÇÕES, até 30 (trinta) meses. 

 

A seguir, serão descritas as intervenções em cada terminal metropolitano, informadas 

tanto no quarto relatório trimestral quanto no primeiro relatório semestral. 

Em relação ao Terminal Ibirité, o quarto relatório trimestral informou que foi feita vistoria 

no local, que, por sua vez, constatou que a Concessionária teria procedido à cobertura 

predial com aplicação de manta asfáltica para corrigir a infiltração. O primeiro relatório 

semestral acrescentou que toda estrutura predial, incluindo plataformas, pilares, vigas e 

calhas, permanece íntegra, sem apresentar avarias estruturais, pretendidas de corrosão ou 

trincas. 
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As fotos a seguir demonstram a manutenção de cobertura predial com aplicação de manta 

asfáltica para correção de infiltração, bem como a manutenção das calhas: 

 

 

FIGURA 4 – Manutenção de cobertura com aplicação de manta asfáltica para correção de infiltração no 

Terminal Ibirité52 

 

 

                                                 
52 Ofício TBH-DE-OF-Nº 00078-23, peça n. 20 do SGAP 
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FIGURA 5 – Manutenção das calhas do Terminal Ibirité 

Quanto aos Terminais de Morro Alto, São Benedito e Sarzedo, informou a Subsecretaria 

de Transportes e Mobilidade que não foram identificadas avarias estruturais, indícios de 

corrosão ou trincas, bem como que a estrutura predial, plataformas, pilares, vigamentos e 

calhas mantêm-se íntegros. Também foi informado que calhas do local passam por 

limpeza regularmente. 

Da mesma forma, foi informado que o Terminal Metropolitano de Justinópolis também 

tem sua estrutura metálica íntegra, sem avarias estruturais ou indícios de corrosão. 

Acrescentou-se que as calhas passam por limpeza periódica, bem como por manutenção 

preventiva e periódica. Essas informações foram corroboradas pelas fotos apresentadas 

pela Concessionária no Ofício nº. 78/2023 (peça 20 do SGAP). 

As fotos a seguir comprovam a manutenção das calhas do terminal São Benedito:  
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FIGURA 6 – Manutenção do Terminal São Benedito 

Sobre os investimentos de requalificação nas estações de transferência, segundo a 

cláusula 64.2 do anexo 1 do contrato, trata-se de investimentos na recuperação das 

estruturas das estações, tais como pisos, portas controle de aceso, iluminação, grades, 

escadas, rampas, conforto térmico, entre outros.  

Sobre a execução de tais serviços, o relatório da SEINFRA fez considerações gerais sobre 

o resultado de inspeção feita nas estações de ônibus da região metropolitana, sem 

apresentar detalhamento relativo a cada estação.  

Segundo o relatório, o piso sofreu recomposição, garantindo a integridade do pavimento. 

Os ralos foram submetidos a uma revisão, com o intuito de garantir o correto escoamento 

das águas pluviais e das lavagens. Informou, ainda, que a Concessionária realizou revisão 

sobre as portas automáticas, os vidros das estações e sobre sua iluminação, com a 

substituição de lâmpadas, reatores e peças danificadas.  
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Quanto aos investimentos já feitos em 12 meses da execução contratual53, informou a 

concessionária o seu adimplemento, apresentando por meio do ofício54, lista com as 

ações realizadas nas estações Portal Santa Luzia, Ubajara, Atalaia e Alvorada:  

 

A fim de ilustrar as ações, foram enviadas, por meio do citado ofício da concessionária, 

fotos das instalações, parcialmente colacionadas a seguir:  

                                                 
53 60.2.1 para a recuperação das vigas e calhas dos TERMINAIS METROPOLITANOS, até 12 (doze) 

meses; 
54 Ofício TBH-DE-OF-Nº 00059-23, peça n. 20 do SGAP. 
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Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
Superintendência de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

48 

 

Fl.____ 

SCE/DFME 
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Em pesquisa no sítio eletrônico da SEINFRA, também se constatou o seu adimplemento 

relativo ao previsto para setembro de 2023, conforme matéria seguinte: 
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Figura 7 - Realização de investimentos de requalificação para a concessionária55 

Por fim, no tocante ao Centro de Controle Operacional (CCO), cabe destacar que o 

contrato estabelece o prazo máximo de 6 meses, a contar da sua data de eficácia, para 

implantação do Sistema de Tecnologia da Informação.  

Todavia, o contrato determina que o CCO e o Circuito Fechado de Televisão deverão ser 

implantados e estarem integramente operantes até a assinatura do Termo de Transferência 

de Bens Reversíveis, o que ocorreu em dezembro de 2023: 

65.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar o Sistema de Tecnologia da 

Informação e seus componentes abaixo descritos, no prazo máximo de 60 

(sessenta) meses contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES. 

65.1.1 O Centro de Controle Operacional (CCO) e o Circuito Fechado de 

Televisão (CFTV) de que tratam os itens 65.2.1 e 65.2.2 deverão ser implantados 

e estarem integralmente operantes até a assinatura do TERMO DE 

TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS. 

 

                                                 
55 Disponível em: http://www.infraestrutura.mg.gov.br/component/gmg/story/3334-estacoes-do-move-

metropolitano-passam-por-requalificacao-na-rmbh. Acesso em 22/09/2023 

http://www.infraestrutura.mg.gov.br/component/gmg/story/3334-estacoes-do-move-metropolitano-passam-por-requalificacao-na-rmbh
http://www.infraestrutura.mg.gov.br/component/gmg/story/3334-estacoes-do-move-metropolitano-passam-por-requalificacao-na-rmbh
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No quarto relatório trimestral, a SEINFRA também informou que ainda não havia sido 

implementada no CCO ferramenta que possibilitaria o cálculo do indicador de higiene. 

 

A esse respeito, a SEINFRA notificou a Concessionária para que sanasse a deficiência 

em tempo oportuno, conforme Notificação Juntada aos autos56, uma vez que a não 

implantação de ferramenta necessária à plena operação do CCO dentro do prazo 

contratual poderia configurar descumprimento da cláusula 65.1.1.  

Com isso, em dezembro de 2023, essa ferramenta foi implantada, conforme apontado no 

primeiro rel 

atório semestral (peça 24 do SGAP), sendo o centro parcialmente visível na fotografia 

seguinte: 

Figura 11: CCO do TERGIP57 

 

 

Por fim, foram indicados no relatório semestral (peça 24 do SGAP) os resumos dos 

investimentos e desembolsos realizados pela concessionária ao longo do ano de 2023 e 

no primeiro semestre de 2024, indicados, respectivamente, nas tabelas a seguir:  

                                                 
56 Conforme Anexo III do Quarto Relatório Trimestral.  
57 FPE. Case CCO TERGIP & Terminais Metropolitanos. Fiuza Perdigão Engenharia. Youtube. Disponível 

em: https://www.youtube.com/watch?v=0z2ZSUctXNg. Acesso em 29/08/2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=0z2ZSUctXNg


 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
Superintendência de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Grupo de Acompanhamento do TERGIP e demais terminais e estações metropolitanos 
 

52 

 

Fl.____ 

SCE/DFME 

Tabela 5: Investimentos e Desembolsos ao longo de 202358 

 

Tabela 6: Investimentos e Desembolsos no primeiro semestre de 2024 (até 24/06/24)59 

 

                                                 
58 Conforme Tabela 1 do Relatório Semestral de peça 24 
59 Conforme Tabela 1 do Relatório Semestral de peça 24 
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Como pode ser visto pelos fatos descritos nesta seção, os marcos de investimento do 

contrato estão sendo cumpridos, ainda que tenham ocorrido atrasos. E aqui cabe ponderar 

que, até o momento, os atrasos identificados não resultaram em prejuízos na execução 

contratual. Ademais, é possível perceber que a SEINFRA está atuando diligentemente, 

ao realizar abertura de processo administrativo para o marco que se verificou atrasado.  

Com base nos relatórios apresentados pela SEINFRA no exercício de sua competência 

fiscalizatória, tem-se, portanto, que, não obstante aos atrasos relacionados a 

implementação do CCO, mas considerando a conclusão dos Investimentos Imediatos e o 

acompanhamento dos Investimentos de Requalificação, o cronograma de investimentos 

obrigatórios do contrato está sendo cumprido pela concessionária. 

 

 CUMPRIMENTO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

3.2.1 Introdução 

O edital elenca uma série de quesitos para se avaliar o desempenho da concessionária, o 

que se refletirá em sua remuneração, por meio da outorga variável prevista, conforme o 

contrato: 

21.2 A OUTORGA VARIÁVEL variará entre 3% (três por cento) e 6% (seis 

por cento) da RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA, mediante a 

aplicação da NOTA DE DESEMPENHO. 

Embora a medição dos indicadores ocorra já a partir da assinatura do Termo de 

Transferência de Bens Reversíveis, com o início da execução contratual, a sua aplicação 

sobre a outorga se dará apenas no quarto ano fiscal60 e sua apuração será anual. 

Assim, alcançado o marco inicial de remuneração por desempenho, a performance de um 

ano impactará diretamente no percentual de outorga variável do ano seguinte, conforme 

Anexo 2: 

                                                 
60 A contar da data de assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis. 
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6.4. A NOTA DE DESEMPENHO a ser utilizada para fins de cálculo da 

OUTORGA VARIÁVEL, nos termos do item 8, será referente ao período de 

janeiro a dezembro do ano anterior. 

A Nota de Desempenho (ND) é disciplinada pelo Anexo 2 do contrato, dividindo-se em 

três componentes: 

𝑁𝐷=K1 x IDO + K2 x IGS + K3 x IAU 

Em que: 

Índice de Desempenho Operacional (IDO); 

Índice Geral de Segurança (IGS); 

Índice de Avaliação do Usuário (IAU). 

Coeficientes K: valores entre 0,1 e 0,8 e que a soma deve ser igual a 1,00). Valores iniciais de ponderação: 

K1 = 0,33; K2 = 0,33; K3 = 0,34.  

Cada um desses índices é composto por indicadores, com mensuração a seguir resumida: 

Tabela 7 - Indicadores e sua frequência de monitoramento e apuração61

 

                                                 
61 Anexo 2 do contrato de concessão. 
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A nota de desempenho obtida está relacionada aos seguintes padrões de referência: 

Tabela 8 - padrões de referência para as faixas de notas de desempenho62 

 

O impacto na outorga variável pela nota de desempenho se dá nos seguintes moldes, com 

variação de 3 a 6%: 

Tabela 9 - Impacto da nota de desempenho na outorga variável a ser paga o Poder Concedente63 

 

                                                 
62 Ibid.. 
63 Ibid. 
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Assim, uma nota de desempenho baixa, por exemplo, abaixo de 4,9, resulta em uma 

alíquota de 6,0% sobre a outorga variável, o dobro do que seria cobrado caso a 

concessionária obtivesse o máximo desempenho, situação da nota acima de 9,0. 

O registro do desempenho da concessionária será inicialmente feito por ela mesma, na 

forma de submissão de relatório de execução anual ao Poder Concedente. Ao Estado cabe 

confrontar o relatório com os dados, sobretudo, registrados no CCO, solicitando as 

devidas correções. 

Em caso de discordância com a nota de desempenho atribuída pelo concessionário, cabe 

ao Poder Concedente atribuir a nota que entender pertinente com a devida motivação. Se 

houver discordância pelo Concessionário, deverão ser acionados os mecanismos de 

resolução de conflitos previstos no contrato, que se dividem nos seguintes tipos: 

 Comitê técnico; 

 Mecanismos de autocomposição do conflito previstos perante a Câmara de 

Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (CPRAC-AGE), prevista na 

Lei Complementar n. 151/2019; 

 Arbitragem. 

3.2.2 Da forma de cálculo dos indicadores 

O IDO será calculado da seguinte forma: 

𝐼𝐷𝑂 = 𝐾1 ∗ 𝐼𝐶 + 𝐾2 ∗ 𝐼𝐻 + 𝐾3 ∗ 𝐼𝑃 

Em que: 

IDO: Índice de Desempenho Operacional 

IC: Indicador de Conforto, que considera a disponibilidade indicada pelo CCO para elevadores, bancos e 

assentos, sanitários e bebedouros, painéis de informação, etc. 

IH: Indicador de Higiene64, que avalia as condições sanitárias, de limpeza e de higiene65 do TERGIP, dos 

terminais metropolitanos e das estações, sendo os registros feitos no CCO. 

                                                 
64 Este indicador necessita de apresentação prévia pela concessionária do procedimento operacional padrão 

(POP), sendo este submetido em até 30 dias após a assinatura do termo de transferência de bens reversíveis. 
65 São consideradas áreas com padrão de higiene e limpeza satisfatório: 

-sem sujeira aparente (chão, bancos, assentos, sanitários, dispositivos etc.); 
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IP: Indicador de Plataforma, que “verifica a eficiência da concessionária em disponibilizar aos operadores 

de ônibus plataformas em condições e prazos adequados para a realização confortável e segura” dos 

embarques e desembarques dos passageiros.  

K1; K2 e K3: Coeficientes dos índices específicos que compõem o IDO. 

Valores iniciais de ponderação: 

K1 = 0,33; 

K2 = 0,33; 

K3 = 0,34. 

 

O desempenho medido pelo IDO averiguará, portanto, 3 áreas do serviço público prestado 

pela concessionária: 

Figura 12 - Indicadores de Desempenho66

 

O índice geral de segurança (IGS) é calculado com base nas ocorrências registradas no 

CCO e divididas pelo total de passageiros, conforme fórmula seguinte: 

𝐼𝐺𝑆 = 10 − (10.000𝑋
𝑁𝑂𝑠

𝑁𝑃𝑇
) − (20.000𝑥

𝑁𝑂𝑡

𝑁𝑃𝑇
) 

Em que: 

IGS = Índice Geral de Segurança; 

NOs = Número total de ocorrências de segurança de caráter geral registradas no período de aferição; 

NOt = Número total de ocorrências de segurança de tráfego relacionadas à acidentes de trânsito registradas 

no período de aferição; 

NPT = Número total de passageiros que circulam pelo TERGIP, terminais metropolitanos e estações no 

período de aferição; 

10 e 20.000 = valores de normalização para que o indicador apresente valores entre 0 e 10. 

                                                 
-sem lixo espalhado nas dependências (i.e., fora das lixeiras); 

-piso, paredes, vidros e mobiliário limpos; 

-ausência de odores desagradáveis no ambiente.  
66 Apresentação realizada na audiência pública de 13/10/2021. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=LRdo4fh5nWA. Acesso em 11/10/2023. 
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Por fim, o índice de avaliação do usuário (IAU) indica a satisfação do usuário com o 

serviço prestado, a ser calculado pela seguinte fórmula: 

𝐼𝐴𝑈 = (𝐾1𝑥𝐼𝑆𝑈 + 𝐾2𝑥𝐼𝑅𝑈) 

Em que: 

IAU = Índice de Avaliação do Usuário 

ISU = Indicador de Satisfação do Usuário, avaliado por meio de pesquisa de opinião contratada pela 

Concessionária junto a empresa independente abrangendo diversos aspectos da qualidade do serviço67; 

IRU = Indicador de Reclamações do Usuário, avaliado por meio das reclamações feitas no SAC68 e na 

Ouvidoria; 

K1; K2: Coeficientes dos indicadores específicos que compõem o Indicador (valores entre 0 e 1 e que a 

soma deles deve ser igual a 1,00). 

Valores iniciais de ponderação: 

K1 = 0,50; 

K2 = 0,50. 

3.2.3 Da manifestação do gestor 

Por meio do quanto relatório trimestral e do primeiro relatório semestral, a SEINFRA 

esclareceu que os indicadores são medidos a partir de variáveis-chave que representam o 

cotidiano da operação e são controlados continuamente. A partir do valor dessas variáveis 

os indicadores são calculados e controlados para que a média anual estabeleça uma nota 

de desempenho geral para o ano. 

Também informou que o sistema de mensuração foi concebido a partir da premissa de 

que sua efetividade contratual e financeira, considerando seu impacto sobre o pagamento 

da Outorga Variável, que se dá a partir do quarto ano de concessão. Desse modo, o 

impacto da avaliação dos indicadores para fins de outorga se faz essencial apenas a partir 

do terceiro ano de vigência do Contrato. 

                                                 
67 O anexo 2 do contrato apresenta rol exemplificativo para conforto, cortesia, higiene, segurança, 

disponibilização de serviços como restaurantes e lojas, custo, etc. 
68 Subentende-se Serviço de Atendimento ao Consumidor 
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3.2.4 Análise técnica 

Até o terceiro relatório trimestral, a SEINFRA apresentou os seguintes quadros de 

desempenho da concessionária: 

Tabela 5: Notas de indicadores de desempenho da concessionária69 

 

Pois bem. Considerando que o desempenho da Concessionária é aferido pelo índice geral 

de segurança (IGS), o índice de avaliação do usuário (IAU) e o índice geral de segurança 

(IGS), e que, de um modo geral, as avaliações se mantiveram satisfatórias, passa-se a 

avaliar o subitem que apresentou variação significativa nas avaliações, qual seja, o 

Indicador de Higiene,  a fim de verificar se houve algum comprometimento ao direito do 

usuário de receber a prestação de serviço adequado, nos termos do art. 6º, da Lei 

8.987/1995.  

Nos termos do item 3.27 do Anexo 2 do Contrato, o cálculo do Indicador de Higiene 

(IH) considera o número de ocorrências válidas no período de aferição, em relação a 

quantidades de áreas consideradas e a quantidade de horas de funcionamento da área. 

Assim, a principal variável para avaliação do indicador de higiene é quantidade de 

ocorrências válidas registradas. 

O Indicador de Higiene (IH) deve considerar todas as áreas (externas e internas) do 

TERGIP, dos Terminais Metropolitanos e das Estações, sendo considerado como padrão 

de limpeza e higiene satisfatório o que atende às condições definidas no item 3.26, quais 

                                                 
69 Compilação do desempenho informado no primeiro, segundo e terceiro relatórios trimestrais. 

Indicador set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23

Indicador de desempenho 

operacional - IDO
9,34 9,74 9,34 9,74 9,74 9,87 9,60 9,87 9,87 9,87

Indicador de conforto 8 9,20 8 9,2 9,2 9,6 8,8 9,6 9,6 9,6

Indicador de higiene* - - - - - - - - - -

Indicador de plataforma 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

Indicador de grau de 

segurança
10 10 10 9 9 10 10 10 9 9

Indicador de atendimento ao 

usuário
10 10 10 9 9 10 10 10 10 10

Indicador de Reclamações 10 10 10 9 9 9 9 9 9 9

Pesquisa de opinião** - - - - - - - - - -

TOTAL 10 10 10 10 9 10 10 9 10 10

(**) Este indicador é definido por pesquisa de campo

(***) Estimativa considerando desempenho máximo para os itens não mensuráveis.

(*) O Centro de Controle Operacional (CCO) foi implementado, mas a ferramenta para o cálculo do indicador de higiene ainda está

sofrendo ajustes. Alternativamente, o acompanhamento tem sido feito através de pesquisa, por total responsabilidade da

Concessionária, que segue como ANEXO 1 à manifestação da SEINFRA.
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sejam: sem sujeira aparente (chão, bancos, assentos, sanitários, dispositivos etc.); sem 

lixo espalhado nas dependências (i.e., fora das lixeiras); piso, paredes, vidros e mobiliário 

limpos e; ausência de odores desagradáveis no ambiente. 

Nos termos do item 3.22 do Anexo 2 do Contrato, as ocorrências referentes ao não 

atendimento de padrão de limpeza e higiene deverão ser registradas no CCO e o registro 

poderá ser realizado diretamente pela equipe da concessionária, pelos usuários e pela 

fiscalização do poder concedente. 

Nesse sentido, é necessário que o CCO – Centro de Controle Operacional – disponha de 

ferramenta para o registro de ocorrências referentes ao não atendimento de padrão de 

limpeza e higiene, o que somente foi implantado em dezembro de 2023. 

De início, verifica-se, com base nos relatórios trimestrais, que o indicador de higiene era 

considerado para aferição do indicador de despenho como se lhe fosse atribuída a nota 

10, resultando em uma nota superior a 9 para o Indiciador de Desempenho Operacional. 

Como exemplo, destaca-se que em setembro de 2022 a nota do indicador operacional foi 

de 9,34. Essa nota corresponde à média das notas atribuídas ao indicador de conforto (8), 

ao indicador de plataforma (10) e ao indicador de higiene, que não teve nota, mas que 

para fins de cálculo foi considerado como 10. Se a nota do indicador de higiene tivesse 

sido desconsiderada, a nota do indicador operacional não seria 9,34, mas 9. 

Essa medida foi adotada durante o período contratual em que ainda não era exigível a 

implementação de ferramenta no CCO que tornava possível aferir a nota do indicador, de 

modo que a estimativa foi estabelecida considerando o desempenho máximo para os itens 

não mensuráveis.  

Contudo, no quarto relatório trimestral, a SEINFRA passou a atribuir nota 0 (zero) ao 

indicador de higiene correspondente aos meses de julho, agosto e setembro de 2023.  

Essa medida, por sua vez, foi adotada a partir do momento em se registrou a ocorrência 

de atrasos na implementação desse instrumento especifico no CCO, impedindo, portanto, 

o registro de ocorrências referentes ao não atendimento de padrão de limpeza e higiene. 
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Paralelamente, a SEINFRA promoveu a notificação da prestadora de serviços para sanar 

a deficiência em tempo oportuno.  

Com isso, o indicador de desempenho operacional – IDO reduziu drasticamente em 

relação aos demais meses. 

 

Já no primeiro relatório semestral foram apresentados os indicadores do período de 

outubro de 2023 a março de 2024. Verifica-se que foi mantido a atribuição da nota 0 

(zero) ao indicador de higiene até novembro de 2023, pois em dezembro a ferramenta foi 

implantada no Centro de Controle e Operação (CCO), quando esse indicador passou a ser 

aferido de fato: 
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Não obstante a baixa nota para o Indicador de Desempenho Operacional até novembro de 

2023, os demais indicadores mantiveram o padrão do auferido nos meses anteriores, 

sugerindo níveis satisfatórios para grau de segurança e atendimento ao usuário. 

A partir de dezembro de 2023, com a aferição do indicador de higiene, foi atribuída nota 

máxima para o indicador total de desempenho de cada mês. 

Vislumbra-se, portanto, que a SEINFRA, diante do atraso identificado, adotou a conduta 

mais conservadora, ao atribuir nota ZERO ao IH e notificar a concessionária para adotar 

as medidas cabíveis, o que, inclusive, conduziu à implementação da ferramenta que 

permite efetivamente medir o indicador de higiene, atualmente em funcionamento.  

Ressalva-se, ainda, que, mesmo durante o período em que ao IH foi atribuída nota zero, 

a avaliação quanto a segurança e atendimento ao usuário se revelou aceitável, sendo que, 

após a aferição do índice, o desempenho da concessionária recebeu a nota máxima, o que 

demonstra o cumprimento do contrato de forma satisfatória nesse aspecto.  

Não obstante ao desempenho satisfatório de um modo geral, observa-se que ainda não 

existe nota de referência para o denominado “Pesquisa de Opinião”, correspondente a um 
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subitem do Indicador de Satisfação do Usuário (ISU), índice definido com base em 

pesquisa de campo.  

Conforme Anexo 2 – Sistema de Mensuração de Desempenho do contrato decorrente da 

Concorrência Pública nº 001/2022 – Seinfra/MG, o ISU terá mediação anual (item 5.11) 

e será calculado a partir da nota (variando entre 0 e 10) que o usuário do TERGIP, dos 

terminais metropolitanos e das estações atribuir ao serviço que está sendo prestado pela 

concessionária (item 5.5). Essa nota é obtida a partir do indicador de reclamações (que 

tem sido aferido e apresentado desempenho satisfatório) e por meio de pesquisa de 

opinião com o usuário, realizada pela concessionária, por meio de empresa independente 

e qualificada para realização de pesquisas (item 5.6).  

Contudo, não há informações sobre o resultado dessas pesquisas, ou mesmo se elas foram 

feitas e, nos relatórios disponibilizados à esta unidade, esse item consta como não 

mensurável, não apresentando notas de referência. 

Nos termos do item 5.8 do Anexo 2, o prazo para a concessionária propor a metodologia 

de pesquisa é 180 dias após a assinatura do Termo de Transferência de Bens Reversíveis, 

de modo que há indicativos de que a concessionária está inadimplente e a SEINFRA 

não informou qualquer medida em relação a esse aspecto específico.  

Destaca-se que o referido indicador compõe a Nota de Desempenho (ND) e, por 

conseguinte, tem o potencial de impactar a receita bruta da concessionária por meio da 

Outorga Variável. 

Diante desse cenário, esta Equipe promoveu as diligências70 necessárias para melhor 

elucidação da questão, a fim de verificar se a SEINFRA está tomando as medidas 

cabíveis, bem como para avaliar seu impacto na qualidade do serviço prestado. 

Deve-se ponderar, contudo, que, a Nota de Desempenho ainda não tem reflexo na 

remuneração da Concessionária, o que ocorrerá somente a partir do quarto ano fiscal, 

                                                 
70 Para tratar dessa questão, foi enviado à SEINFRA, em 20 de setembro de 2024, o Ofício n. 

17.290/2024/CFCP. Contudo, até o momento final da elaboração deste relatório, não foram encaminhadas 

as informações solicitadas. 
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quando a Nota de Desempenho influenciará diretamente o valor da Outorga Variável, nos 

termos das cláusulas 20.3.1 e 21.2. 

20.3.1 A primeira OUTORGA VARIÁVEL deverá ser paga no quarto ano fiscal, 

a contar da assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS 

REVERSÍVEIS, e considerará as mensurações do ano fiscal anterior. 

21.2 A OUTORGA VARIÁVEL variará entre 3% (três por cento) e 6% (seis por 

cento) da RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA, mediante a aplicação da 

NOTA DE DESEMPENHO.  

Assim, embora o Indicador de Satisfação do Usuário (ISU) não esteja sendo devidamente 

apurado, essa lacuna ainda não tem gerado impacto na execução contratual.  

Merece, portanto, que seja sopesado que, em virtude da complexidade e quantidade de 

investimentos iniciais previstos no Contrato, eventuais atrasos ou ajustes na sua execução, 

em alguma medida, podem ser tolerados, desde que não se traduzam em maiores prejuízos 

na execução contratual e que sejam adotadas as medidas para reconduzir a situação à 

regularidade.  

Sob essa perspectiva, considerando que ainda não há impacto direto na execução do 

contrato decorrente da mensuração desse indicador que justifique uma atuação imediata 

desde Tribunal, mas em virtude da relevância do tema, entende-se que essa questão deve 

ser objeto de avaliação por esta Equipe Técnica com maior profundidade no novo 

ciclo de Acompanhamento, sem prejuízo de que sejam adotadas outras medidas cabíveis 

por este Tribunal, caso alguma irregularidade flagrante seja identificada nesse aspecto. 

Diante do exposto, com base nos relatórios apresentados pela SEINFRA no exercício de 

sua competência fiscalizatória, tem-se, portanto, que, não obstante aos atrasos e lacunas 

relacionados a implementação de alguns indicadores de desempenho, mas considerando 

a avaliação geral da performance da concessionária, o desempenho da concessionária tem 

se revelado satisfatório até o momento.  

Dessa forma, no presente momento, entende essa Unidade Técnica não ser necessária a 

atuação deste Tribunal. Contudo, em virtude da relevância do tema, tal assunto deverá ser 

tema de novo ciclo de Acompanhamento. 
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 DOCUMENTO Nº 831802/2024 - O RELATÓRIO DE VISITA DA COMISSÃO 

DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO DA ALMG 

Em 22/04/2024 foi encaminhado a esta Tribunal o Ofício nº 958/2024/SGM, 

protocolizado sob o nº 831802/2024, mediante o qual a Assembleia Legislativa do Estado 

de Minas Gerais envia, para conhecimento e providências deste Tribunal, cópia do 

Relatório de Visita da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização ao terminal 

São Benedito, do Move metropolitano, em Santa Luzia. 

Em apertada síntese, o relatório assinado pelas deputadas Bella Gonçalves e Macaé 

Evaristo elenca problemas relacionados (i) às deficiências operacionais do sistema de 

transporte coletivo metropolitano e (ii) à infraestrutura das estações do MOVE. 

De início, ressalva-se que a prestação dos serviços de transporte coletivo metropolitano e 

os serviços de manutenção do MOVE se referem a contratos de concessão distintos, quais 

sejam, (i) o contrato de concessão dos serviços de transporte coletivo por ônibus da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte e (ii) o Contrato de Concessão do Terminal 

Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos Terminais Metropolitanos e 

Estações de Transferência (MOVE) da região metropolitana de Belo Horizonte, 

respectivamente.  

Sob essa perspectiva, as alegações aventadas no relatório devem ser objeto de avaliações 

individualizadas, a fim de se perquirir se há irregularidades à luz das especificidades de 

cada contrato.  

Considerando que as questões tratadas no relatório relacionadas à qualidade dos serviços 

prestados no Contrato de Concessão do TERGIP e Estações de Ônibus Metropolitanos 

tangenciam as questões avaliadas neste Acompanhamento, passa-se à análise do referido 

documento no âmbito desta ação de controle71. 

                                                 
71 Registra-se, a título de esclarecimento, que as questões relatadas afetas à prestação do serviço de 

transporte coletivo metropolitano serão avaliadas no âmbito de outra ação fiscalizatória em execução nesta 

Coordenadoria, qual seja, o Acompanhamento do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro 

do transporte coletivo metropolitano, autuado como Processo n. 1.112.471, que, para além do 

reequilíbrio econômico financeiro em decorrência da pandemia, a reestruturação dos contratos a fim de 
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3.3.1 Análise Técnica  

Pois bem. Dentre as questões apresentadas no documento em epígrafe, foram pontuadas 

reclamações de usuários a respeito das condições estruturais do Terminal São Benedito, 

especificadamente em relação à carência de letreiros informativos com atualização em 

tempo real sobre os horários dos ônibus. 

Neste aspecto, importante pontuar que o item 67 do PER dispõe que os Terminais 

Metropolitanos deverão possuir Bus Information Display (BIDs). Esse dispositivo tem 

como finalidade a transmissão aos usuários, de forma dinâmica e com boa visibilidade, 

informações descritas em texto e imagens diretamente para os usuários, com a finalidade 

de orientá-los e informá-los sobre questões relevantes. 

 
67.1 O TERGIP, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES 

deverão possuir Bus Information Display (BIDs). 

 

67.1.1 Considera-se BID qualquer dispositivo que transmita, de forma dinâmica 

e com boa visibilidade, informações descritas em texto e imagens diretamente 

para os USUÁRIOS, com a finalidade de orientá-los e informá-los sobre 

questões relevantes. 

 

67.2 Os BIDs localizados no(s) acesso(s) do TERGIP, dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES deverão disponibilizar informações, 

fornecidas pelo PODER CONCEDENTE, sobre a tarifa do serviço de transporte, 

as linhas de ônibus, os próximos horários de partida de todas as linhas, 

mensagens educativas e institucionais, mensagens informativas, mensagens de 

utilidade pública e mensagens operacionais entre outras informações relevantes. 

 

67.3 Os BIDs localizados no(s) acesso(s) do TERGIP, dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES deverão possuir resolução e dimensão 

que permitam a visualização das informações pelos USUÁRIOS que circulam 

no(s) acesso(s). 

No entanto, trata-se de obrigação futura, a ser adimplida no prazo de 5 anos de execução 

contratual: 

65 SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

65.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar o Sistema de Tecnologia da 

Informação e seus componentes abaixo descritos, no prazo máximo de 60 

(sessenta) meses contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES. 

                                                 
adequá-los à Política Nacional de Mobilidade Urbana, bem como a própria renovação da frota de ônibus 

transporte coletivo, visando justamente mitigar as fragilidades na prestação do serviço e melhorar a 

qualidade do transporte público coletivo prestado aos usuários das linhas metropolitanas.  
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Considerando, portanto, o prazo de 5 anos para implantação desse Sistema, não há, 

ainda, que se considerar a ocorrência de inadimplemento contratual.  

Não obstante, entende-se pela pertinência em tornar o poder concedente ciente da 

importância de tal medida para os usuários, podendo, inclusive, sua instalação ser objeto 

de antecipação pelo concessionário. 

Outro aspecto pontuado diz respeito à cobrança pelo uso dos sanitários, o que configuraria 

um ponto de descontentamento, sobretudo quando se considera o elevado valor da tarifa 

de transporte coletivo metropolitano. 

Nesse aspecto, importa, mais uma vez, esclarecer que o contrato de concessão dos 

Terminais Metropolitanos e Estações de Transferência (MOVE) não se confunde com o 

contrato da prestação dos serviços de transporte coletivo metropolitano, de modo que a 

cobrança pelo uso dos banheiros não guarda relação com o valor da tarifa dos ônibus, que 

é definida com base no fluxo de receitas e despesas relacionadas à exploração desta 

atividade.  

Avaliando, portanto, o contrato verifica-se que o item 10.2 do PER permite que a 

utilização pública dos banheiros seja onerosa para pessoas que circulam pelo TERGIP e 

pelos Terminais Metropolitanos, observadas as obrigações de gratuidade. 

Segundo o item 10.5 do anexo 1 do contrato, são isentos desse pagamento os passageiros 

do sistema de transporte metropolitano, dentro do período de deslocamento válido para 

integração tarifária, mediante utilização do Cartão Ótimo ou outro que vier a substituí-lo, 

sendo que as informações sobre gratuidade deverão estar afixadas em local visível. 

 

10.2 A utilização pública dos banheiros poderá ser onerosa para as pessoas que 

circulam pelo TERGIP e pelos TERMINAIS METROPOLITANOS, observadas 

as obrigações de gratuidade previstas neste PET, devendo os preços serem 

fixados pela CONCESSIONÁRIA, com anuência do PODER CONCEDENTE. 

 

10.5 São isentos do pagamento para uso dos sanitários:  

10.5.2 PASSAGEIROS que embarcarem no TERGIP, mediante apresentação da 

passagem; 

10.5.3 PASSAGEIROS do sistema de transporte metropolitano, dentro do 

período de deslocamento válido para integração tarifária, mediante utilização do 

Cartão Ótimo ou outro que vier a substitui-lo; e 
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(...) 

10.8 As informações sobre gratuidade deverão estar afixadas em local visível. 

 

E aqui vale ponderar, desde já, que se trata de decisão legitima, inserida na 

discricionariedade do poder concedente. 

É que, considerando que os custos de manutenção e conservação dos banheiros é uma 

despesa que necessariamente seria precificada nas propostas das concessionárias – o 

poder concedente optou por realizar essa cobrança de forma individualizada, onerando os 

cidadãos que, de fato, utilizarão os banheiros, em detrimento de precificar essas despesas 

nos estudos econômico-financeiros e cobrá-las por meio de tarifas todos os usuários do 

contrato do TEGIP.  

Tem-se, portanto, que a cobrança pelo uso dos sanitários, per si, não configura 

irregularidade, estando ancorada em previsão contratual.  

Não obstante, devem ser observadas pela concessionária as gratuidades definidas pelo 

contrato e que abarcam PASSAGEIROS, tanto os usuários do TERGIP quanto os 

usuários do transporte coletivo metropolitano (cuja tarifa, repita-se, é definida em outra 

relação contratual alheia à concessão em análise).  

Considerando que a reclamação relatada no documento se deve à alegação genérica de 

insatisfação quanto a cobrança pelo uso de sanitário, o que estaria onerando ainda mais 

os usuários, mas não havendo no relatório qualquer demonstração ou indicação de 

descumprimento das regras de gratuidade, não há, nesse momento, elementos suficientes 

para se concluir pela ocorrência ou não de descumprimento contratual.  

Diante desse relato, contudo, impõe-se que seja verificado se as regras de gratuidade 

estão sendo observadas, bem como se essas regras estão afixadas em local visível no 

Terminal São Benedito, de modo que esta Equipe promoveu as diligências72 necessárias 

para melhor elucidação da questão.  

                                                 
72 Para tratar das questões levantadas pelo relatório da ALMG, foi enviado à SEINFRA, em 20 de setembro 

de 2024, o Ofício n. 17.306/2024/CFCP. Contudo, até o momento final da elaboração deste relatório, não 

haviam sido encaminhadas as informações solicitadas. 
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Sobre a reclamação de problemas de acessibilidade aos terminais devido às catracas 

duplas (também chamadas elevadas), importante ressaltar que o anexo 1 do contrato prevê 

o emprego de catracas para controle de acesso, sem disciplinar o seu tipo. 

Nesse aspecto, vale destacar que o diretor de Fiscalização de Transportes Coletivos 

informou que as barreiras duplas nas estações do Move resultaram em diminuição 

significativa dos casos de evasão de tarifa e de atos de vandalismo. 

Além disso, pelas fotos das catracas, também se observa a existência de portas largas, que 

podem ser usadas para garantir o acesso de pessoas obesas, de pessoas com crianças e 

demais usuários que possam ter dificuldades para utilizar a catraca. Da mesma forma, não 

se localizou obrigação de promover a cobertura integral do Terminal São Benedito.  

Neste sentido, não se vislumbram irregularidades flagrantes neste momento a justificar 

ação de controle imediata. Não obstante, considerando que a concessão ainda está no 

período de realização de investimentos de requalificação, essas reclamações poderão ser 

consideradas na elaboração e execução dos projetos de engenharia, de modo a garantir 

maior conforto e acessibilidade dos usuários. 

Diante do exposto, em relação aos fatos narrados no relatório relativos ao contrato em 

questão, não se constatam, neste estágio do controle, evidências que indiquem 

irregularidades na execução contratual aptas a justificar qualquer intervenção imediata 

por parte deste Tribunal.  

Não obstante, em virtude da relevância do tema, entende-se que essa questão deve ser 

objeto de avaliação por esta Equipe Técnica com maior profundidade73 no novo ciclo 

de Acompanhamento, sem prejuízo de que sejam adotadas outras medidas cabíveis por 

este Tribunal, caso alguma irregularidade flagrante seja identificada nesse aspecto. 

                                                 
73 Para tratar das questões levantadas pelo relatório da ALMG, foi enviado à SEINFRA, em 20 de setembro 

de 2024, o Ofício n. 17.306/2024/CFCP. Contudo, até o momento final da elaboração deste relatório, não 

haviam sido encaminhadas as informações solicitadas. 
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4 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante de todo o exposto, é possível concluir que a realização de investimentos está 

ocorrendo em aderência ao cronograma previsto no contrato, bem como a avaliação de 

desempenho vêm mostrando que a concessionária, de um modo geral, tem conseguido 

atender às expectativas contratuais durante o período.  

Especificamente em relação ao cumprimento do cronograma de execução de obras e 

reformas (item 3.1), constata-se que os marcos de investimento do contrato estão sendo 

cumpridos, ainda que tenham ocorrido atrasos. 

E aqui cumpre reiterar que, até o momento, os atrasos identificados não resultaram em 

prejuízos na execução contratual. Além disso, é possível perceber que a SEINFRA atuou 

diligentemente, ao realizar abertura de processo administrativo para o marco que se 

verificou atrasado.  

Já quanto aos indicadores de desempenho (item 3.2), também se verifica que, de um modo 

geral, a avaliação da performance da concessionária tem se revelado satisfatória até o 

momento. Contudo, nesse aspecto foram identificados os atrasos e lacunas relacionados 

a implementação de alguns indicadores de desempenho, que tem o potencial de impactar 

o contrato de forma mais significativa.  

É que que ainda não existe nota de referência para o denominado “Pesquisa de Opinião”, 

correspondente a um subitem do Indicador de Satisfação do Usuário (ISU), índice 

definido com base em pesquisa de campo.  

Destaca-se que o referido indicador compõe a Nota de Desempenho (ND) e, por 

conseguinte, tem o potencial de impactar a receita bruta da concessionária por meio da 

Outorga Variável. 
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Diante desse cenário, esta Equipe promoveu as diligências74 necessárias para melhor 

elucidação da questão, a fim de verificar se a SEINFRA está tomando as medidas 

cabíveis, bem como para avaliar seu impacto na qualidade do serviço prestado. 

Deve-se ponderar, contudo, que, a Nota de Desempenho ainda não tem reflexo na 

remuneração da Concessionária, o que ocorrerá somente a partir do quarto ano fiscal, 

quando a Nota de Desempenho influenciará diretamente o valor da Outorga Variável, nos 

termos das cláusulas 20.3.1 e 21.2. 

Assim, embora o Indicador de Satisfação do Usuário (ISU) não esteja sendo devidamente 

apurado, essa lacuna ainda não tem gerado impacto na execução contratual.  

Merece, portanto, que seja sopesado que, em virtude da complexidade e quantidade de 

investimentos iniciais previstos no Contrato, eventuais atrasos ou ajustes na sua execução, 

em alguma medida, podem ser tolerados, desde que não se traduzam em maiores prejuízos 

na execução contratual e que sejam adotadas as medidas para reconduzir a situação à 

regularidade.  

Além disso, deve ser considerado que a SEINFRA, de um modo geral, vem atuando de 

maneira diligente para garantir o fiel cumprimento do contrato 

Sob essa perspectiva, considerando que ainda não há impacto direto na execução do 

contrato decorrente da mensuração desse indicador, entende-se que não há elementos que 

que justifiquem uma atuação imediata desde Tribunal quanto a esse aspecto. Contudo, em 

virtude da relevância do tema, entende-se que essa questão deve ser objeto de avaliação 

com maior profundidade no novo ciclo de Acompanhamento. 

Por fim, merece destaque o encaminhamento ao Tribunal do Ofício nº 958/2024/SGM, 

protocolizado sob o nº 831802/2024, mediante o qual a Assembleia Legislativa do Estado 

de Minas Gerais envia, para conhecimento e providências deste Tribunal, cópia do 

                                                 
74 Para tratar dessa questão, foi enviado à SEINFRA, em 20 de setembro de 2024, o Ofício n. 

17.290/2024/CFCP. Contudo, até o momento final da elaboração deste relatório, não haviam sido 

encaminhadas as informações solicitadas. 
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Relatório de Visita da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização ao terminal 

São Benedito, em Santa Luzia. 

Considerando que as questões tratadas no relatório relacionadas à qualidade dos serviços 

prestados no Contrato de Concessão do TERGIP e Estações de Ônibus Metropolitanos 

tangenciam as questões avaliadas neste Acompanhamento, a análise do referido 

documento foi realizada no âmbito desta ação de controle75. 

Dentre as questões apresentadas no documento em epígrafe não foram constatadas, neste 

estágio do controle, evidências que indiquem irregularidades na execução contratual aptas 

a justificar qualquer intervenção imediata por parte deste Tribunal. 

Não obstante, em virtude da relevância dos relatos, esta Equipe também promoveu as 

diligências76 necessárias para melhor elucidação das questões pontuadas no Relatório de 

Visita da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização ao terminal São Benedito.   

Assim sendo, entende-se que esses apontamentos também devem ser objeto de 

avaliação por esta Equipe Técnica com maior profundidade no novo ciclo de 

Acompanhamento, sem prejuízo de que sejam adotadas outras medidas cabíveis por este 

Tribunal, caso alguma irregularidade flagrante seja identificada em relação aos aspectos 

avaliados. 

Sendo assim, conclui-se que, até o momento, de um modo geral, o serviço prestado tem 

se mostrado adequado, em especial quanto ao cumprimento do cronograma de obras 

e quanto aos indicadores de desempenho operacional, atendendo-se às condições de 

                                                 
75 Registra-se, a título de esclarecimento, que as questões relatadas afetas à prestação do serviço de 

transporte coletivo metropolitano serão avaliadas no âmbito de outra ação fiscalizatória em execução nesta 

Coordenadoria, qual seja, o Acompanhamento do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro 

do transporte coletivo metropolitano, autuado como Processo n. 1.112.471, que, para além do 

reequilíbrio econômico financeiro em decorrência da pandemia, a reestruturação dos contratos a fim de 

adequá-los à Política Nacional de Mobilidade Urbana, bem como a própria renovação da frota de ônibus 

transporte coletivo, visando justamente mitigar as fragilidades na prestação do serviço e melhorar a 

qualidade do transporte público coletivo prestado aos usuários das linhas metropolitanas.  
76 Para tratar das questões levantadas pelo relatório da ALMG, foi enviado à SEINFRA o Ofício n. 

17.306/2024/CFCP. Contudo, até o momento final da elaboração deste relatório, não haviam sido 

encaminhadas todas informações solicitadas. 
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regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas, previstas no art. 6 §1º da Lei 8.987/95.   

Todavia, entende-se pertinente a continuidade deste Acompanhamento para avaliar a 

continuidade da execução contratual e as demais questões apontadas neste relatório, que 

devem ser considerados no momento da elaboração dos próximos relatórios pela 

SEINFRA. 

CFCP, aos 01 de outubro de 2024. 

  

_____________________________ 

Romário Teles Rocha 

Analista 

TC 3398-4 

 

_____________________________ 

Jonas Vale Lara 

Analista de Controle Externo 

TC 3204-0 
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